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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N UMERO UE tNSCK:Ç(~0 

MATRIZ 
.4 9910 00 1-3 0 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA UE R43EKíURA 

18/08/2026 

NOME EMPRESARIAL 

ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI 

ACELERA MUSIC 
PORTE 

DEMAIS 

CODICO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADF ECONÕMICF PRINCIPAL , 

90.01-9-02 - Produção musical 

"ÕOIGO F DESCRIÇÃ; DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

73.19-0-02 - Promoção de vendas 
74.20.0-04 - Filmagem de festas e eventos 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensilios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 
82i0-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
90.01-9-01 - Produção teatral 
90.01.9-03 - Produção de espetáculos de dança 
90.01-0-08 -Atividades de sonorização e de iluminação 
90.01-9-99 -Artes cénicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

oóos o E DESCRIÇÃO DA NATURELR JURIO CA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV GERSON GONCALVES DE LIMA 
NUMERO 

1980
COMPLEMENTO 

CEP 

56.648-000 
BAIP,RO!DISTRITO 

MACAMBIRA 
MUNICIPIO 
CUSTODIA j 

OF 
PE

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ROMROMARIOc i4OTMAIL.COM 
TELEFONE 

(87) 9632-2420 

CNTS FEDERAI VO RESPONSAVEL IEFRI 

31'UAÇAO CADASTRAI 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18(08/2026 

I,IOTNO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIA! 
*n nn• 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
NN/nn 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 01/0912026 às 18:11:13 (data e hora de Brasilia). 

about blank 1.1 
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Consulta Quadra de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
68.651.499/0001-30 
NOME EMPRESARIAL: 
ACELERA MUSIC PRO DUCOES ARTISTICAS LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 
RS 10.000,00 (Dez mil reais) 

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 
seguinte: 

~ 

Nome/Nome Empresarial: 
DENILTON MANDU DE OLIVEIRA 
Qualificação: 

05-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 

ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO 
Qualificação: 
05-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
UNIFAST HOLDING DE PARTICIPACOES E GESTAO DE ATIVOS LTDA 
Qualificação: 
22-Sócio 

Nome do Repres. Legal: 

ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO 
Qualif. Rep. Legal: 
05-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 0//0912026 ás 19:12:59 ¡data e hora de Orasilial. 

about:biank 1/2 



R-0009-J 

S 

PREF. MUNICIPAL DE CUSTODIA/PE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

TRAVESSA HELENO ALEIXO 132, CENTRO, CEP: 56640-000 
C N PJ: 11.358.165/0001-56 

Fone: (87) 3848-1156 J 98713-1282 - E-mail: custodiatributos@gmail.com 

Certidão Negativa de Débitos 

N° da Certidão: Código de Validação: Observação: 

2231 260827101533776 
A validade desta certidão pode ser verificada pela Intemet, no endereço: 
https://custodia.pe.gov.br/ 

Nome do Titular 

CPF/CNPJ: 68.651.499/0001-30 Insc. Municipal: 432.551-0 Insc. Estadual: 

Nome/Razão Social: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

Endereço: AV. GERSON GONCALVES DE LIMA, 1980- MACAMBIRA, Custódia/PE 

Fins que se destina: 
Fazer provas junto a repartições públicas federais, estaduais, municipais, de economias mistas, instituições financeiras, 
cartórios notariais e associações de classes afins. 

Certificamos a quem interessar possa que, após busca procedida nos registros deste departamento da Fazenda 
Municipal a pedido do contribuinte, não constam débitos deste ante o Município de Custódia até a presente data, nos 
termos do art. 151, VI da Lei n° 5.172/66 (Código Tributário Nacional), alterado pela Lei Complementar n° 104/01. 
Esta certidão tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, de acordo como disposto 
no artigo 284 da Lei Municipal 001/2009, não se excluindo o direito da Fazenda Municipal de exigir, a qualquer 
tempo, débitos que venham a ser apurados. 

Validade: 
Esta certidão é válida de 27/08/2026 até 25/11/2026 

Local e Data de Expedição: 
CUSTODIA (PE), 27 de Agosto de 2026 às 10:15:34 

Usuário: 0 - portal IP: 177.87.120.99 Página 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 
CN P J : 68.651.499/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rlb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:27:55 do dia 27/08/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/02/2027. 
Código de controle da certidão: 7192.23A6.23D3.ODB0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA 
CAIXA EGDNf9MIOA fCDEFtAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 68.651.499/0001-30 

Razão Social: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

Endereço: AVE GERSON GONCALVES DE LIMA 1980/ MACAM BIRA / CUSTODIA / PE / 56640-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 27/08/2026 a 25/09/2026 

Certificação Número: 2026082711206586967527 

Informação obtida em 27/08/2026 11:20:56 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br



fl

Secretaria 
da Fazenda 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2026.000010143054-81 

DADOS DO REQUERENTE 

Data de Emissão: 27/06/2026 

CNPJ: 68.651.499/0001-30 

Razão Social: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

Endereço: AVENIDA GERSON GONCALVES DE LIMA N. 1980, 
MACAMBIRA, CUSTODIA, PE, CEP: 56.640-000 -BRASIL 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui c direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 
Esta certidão é válida até 24/11/2026 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇOES: NAO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido em: 2110612 0 2 9 1 0:28'.39 



POD c D
CCI CA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 68.651.499/0001-30 

Certidão n°: 72653516/2026 

Expedição: 27/08/2026, às 10:32:04 

Validade: 23/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 68.651.499/0001-30, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 

necessários à identificação das pessoas naturais 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em 

constam os dados 

e jurídicas 

às obrigações 

julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PREP. MUNICIPAL DE CUSTODIA 

11358165000156 
TRAVESSA HELENO ALEIXO 132, CENTRO, CEP: 56640000- CUSTODIA/PE Emissão: 20/08/2026 
SECRETARIA DE FINANÇAS Usuário: 9- ANDERSON.FURTUNA 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - 2026 

Validade do alvará 
31/12/2026 

Concedido a 
ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

Início da atividade 
20/08/2026 

Natureza jurídica CPF/CNPJ Base alvará Inscrição municipal 
Pessoa Jurídica 68.651.499/0001-30 Area M' 432.551-0 

Endereço 
AV. GERSON GONCALVES DE LIMA, 1980, MACAMBIRA - Custódia/PE 

Nome fantasia Vigilância Sanitária 
ACELERA MUSIC Não Incide 

Regime de ISS TLF Regime Isento Situação Categoria 
Nota Fiscal Eletrônica Não Regular Prestador de Serviços 

Data de emissão Horário de funcionamento Taxa de publicidade Grau de risco 
20/08/2026 Não Incide Baixo 

Inscrição Imobiliária 
01.02.095.0324.001 

Atividade principal 
9001902- PRODUÇÃO MUSICAL 

Atividades secundárias 

7319002 - PROMOÇÃO DE VENDAS 

7420004 - FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 

7490104 -ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO 
IMOBILIÁRIOS 
7729202- ALUGUEL DEMOVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL; INSTRUMENTOS MUSICAIS 

8230001 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8299799 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 
9001901 - PRODUÇÃO TEATRAL 

9001903- PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 

9001906 -ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

9001999- ARTES CÉNICAS, ESPETÀCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
Data da impressão 

27 de Agosto de 2026 às 09:25:06 CHAVE DE VALIDAÇÃO: M94DLQ24 

Observação: 

Validação do alvará func. no portal do contribuinte no site: 

https://custodia.hrn2solucoes.com.br/portal/open.do?sys=PDC 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL 

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 
Fõrum Des Rodolfo Aurelianº 

Av Des Guerra Barreto, 200- Térreo, Ala Sul 
Bairro Joana Bezerra - RecdeiPE - CEP 50000-100 

Fones 181)3181-0.400/31810470 

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO 
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 04/09/2026 13:05 Data de Validade: 03/1012026 
N° da Certidão: 1450113/2026 N° da Autenticidade: PX 52.9L52.50.1T 

(3s daocn dos dcx:un entos cons-tarsíes nesta t.ertitláo fordrn informados pelo solrc itante sua tiUuiariciede e autent!adade deverdo ser 

:cxrfendvs pelo rntece~sado, conforme o doct.ntenio orrg:na! 

Razão Social: ACELERA MUSIC PRODUCOES ARTISTICAS LIDA 

CNPJ: 68.651.499/0001-30 Inscrição Estadual: 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2° 

Grau e dos Sistemas de Processos Físicos, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE n°07 de 02/06!2014, na Resolução n° 185 e na Lei n° 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente por meio 

da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco https lfcertidoesuniftcadas.app.tjpe.jus.bi-Ivalidar-certidao, utilizando o número de 

autenticidade acima identificado. 

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto 
os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL 

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 
Fõrum Des RodotioAureliano 

Av. Des. Guerra Barreto, 200 —Térreo; Ala Sul 
Baºm Joana Bezerra— Recite/PE — CEP 50.090-700 

Fones. (81)3181-0400 / 3Th1 -0470 

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO 
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 04/09/2026 13:04 Data de Validade: 03110/2026 

N° da Certidão: 1450110/2026 N° da Autenticidade: BB.IF,NM.AJ.F8.Il 

Os dados dos documentos C ristanies nesta uertidlo fclem tonnadn pelo solrcttante, sua lttuiandade e autert udade deverão ser 
conferidos pelo interessado conforme o documento originar 

Razão Social: ACELERA MUSIC PRODDUCOES ARTIST1CAS LTDA 

CNPJ: 68.651499/0001-30 Inscrição Estadual: 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 

Grau e dos Sistemas de processos Físicos do 1° Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteia em tramitação contra a pessoa aorna 

identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE n°07 de 02;0612014, na Resolução n° 185 e na Lei n° 11.41912006 e foi expedida gratuitamente por meio 

da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco httpsi/certidoesuniflcadas.app.tjpe.jus.brtvalidar-certidao, utilizando o número de 

autenticidade acima identificado. 

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto peio Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto 

os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé. 

P~rra I cio 



Peto presente idsirvmettv particular e na etefhcr'f iartrlá de [llfáltop, as partes ãdlertte qualificadas: 

Til DEUCENÇA EXCLUSIVA DE USO DE MARCA REGISI DA 

De um lado, corno`LICENCIANTE: NATANAEL RODRIGtlES'DE.MORAES, brasileiro, em união 
estaiivel, empres4rlo,.portador da Cédula de identidade RG n°6003159 SSP-PE e inscrito no CPF sob 
no 045.629.044-37, domlciliado nas Rua Anselmo Siqueira Campos, na 197, centro, Sertânia-PE, 
CEP :56.600-00, doravante denominado simplesmente "LICENCIANTE" ou "NATANAEL"; . 

De outro Lados como LICENCIADA: UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE 
ATIVOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 66.535.431/0001-64, 

sede na csdade de ;Custódia, Estado de Pernambuco, neste ato represente# a POÇ aeus 
administradores DENILTON .NANDU DE OLIVEIRA e ROMARIO JosE .NASCIMF O AMUJO, 
doravante denominada eimptesmente "UCENCIADA' ou "HOLDING' ; 

todos ern conjunto denominados ̀ !PARTES", : 

CONDO QUE;. 
: . ,.. 

I. °fl üCLN1Af1NE é tdar único da marca restada y'EDY&NAfHAN",ytiã api+esentaSão ìnNts, 
protegida,peLo, registro da ,rflarca no 936.251,65t, deferido pela insllCuto Nacional da Propriedade 
Industrial -=INPI, classificada na NCL (11) classe 41, ZGantor(a); donfbrnne osrtfdão.eEeg+ônica do INPi 
datada de 26/05/2026; 

IL O registro tem data de de .da.  . data de conce 05/2023 e data dd ,  1~. :. .~ ~ ~~ : . :.. ,: . ..,. . . 
ygóncia até 23105(Z033. eqcOntratldo-8±9, )1a: situação de 'Registro de marca em vigor' üvre e 
desembaraçado de quaisgwrôtus, cõnfbttn±edeolarado pelo LICENCIAId'TE neste instrumenLo; 

1 1. A marca ' THAN! Identifica adUa artística formada pelam CenDpr@8 EDMNIO (Edy) é 
PELJ PE (Na n), com atuaç o, prolissionalcoonsolidada no mercado musical brasileiro; .. 

IV.' A LICENCIADA, na qualidade de holding controladora de grupo econômico do qual fazem parte 
sociedades operacionaaisvottadaash intermediação, contratação evenda de apresefitsç$es artísticas 
musicais, tear interesse em obter direito de uso exclusivo. da .marca, corn autorização para 
sublicenciar seu uso às demais sociedades do grupo econômicos 

., . . 
V. As PARTES desejam estabelecer, de forma juridicamente segura, as condições ;de,licenciamento 
exclusivo de uso d>r;:refier'ida marca, observada a legislação apUcávet e- em: especial a:1.ei rt° . .. 
9279/1996 -Lei da Propriedade industn¡at! 

., . , .. : . : . 
RESOLVEM as PARTES celebrar o presente CONTRATO DE UCENÇA EXCLUSIVA DE U90 QE 
MACA REGISTRADA, que se regem pelas,clalusulaaa: e condiçôees+tgu1rtesr~:. . .. ,. . 
cApïTuLo I- DO osJEro E DAs DECLARAÇÕES oE TITULaRroaDE
CI.Á►t ÁPRIMEIRA - OBJETO 

1.1 .O presente contrato tem por objeto o Licenciamento, em carater 
direito de uso da marca registrada "EDY&NATHANU (processo !NP! n° 926251.651) 
seus elementos protegidos, incluindo: 



~ 

~ 

2-

a) o +el+srneniDá nominativo .MEDYBd+tATklAN y _na grafia qfrciat re~strada~;.;. 
_ 

b) o etennentio figurativo arca(iagom ) Integrante do regisirb de n j .t¡t tj

c) toda$ as varEaçoes pwgráficas, gráficas e estiLi'sticas derivadas do 
reconhecl s como expressão da marca registrada; 

dj os arquivos +Maisºoriginais da marca (formate vetorial elou raster em alta resolução), a serem 
entieguas peto UCENCIANTE à:UCENCIADAno ato da assinatura deste instrumento, mediante 
mc de 

CLÁUSULA SEGUNDA - DECLARAÇÕES DO UCENCIANTE QUMi O A TRILARIDADE E AO 
ESTADO DO REGISTRO. 

2.1. D UCENCIANTE declara, sob as:penas:da t,~, em caráter VEt.e itratrstare4: e: . 

a) e o da marca regisitaria lt°92625t65i, sendo.plenameflte 
capaz:e Legitimado para celebrar o presente anato, 

b o registro  plenamente v1Iidq em vigor e.reguter perante 0 aNPl, 
processo administrativo de nulidade, caducidade, aposição ou recurso pèrrderte; " 

c) a marca esta llvm e desembaraçado de quatsqUer ônus, gravames, penhoras, indisponIbJúdádes, 
arrolamentos, alienações flduuí as, usufrutos, Ou Licenciamentos anteripres emfevor de terceiros, 

n$o 14 nesta data, qu4ier ação judicial ou adminlsbativa, em qualquer instância, que tenha 
por objeto amarca Licenciada ou que possa afetar direta ou indiretamente o exercício dos direitos ora 
outorgados à UCENCUAADA; 

e o. UCENCIANTE pão celebrou, nem está em vias de.` I ►, qualquer contam carta, 
compromisso ou ajuste de Licença, cessão ou autorização :de to o da marca em favor de'.qualquer 
pessoa física ou ju ca diversa da LICENCIADA, comprometendo-se a não fazê-lo durante toda a 
vigência do presente contrato, 

f) assume, em caráter pessoal, soldárlo.:e ilimitado, a responsabilidade pele veracidade integral dás 
declarações ora prestadas, respondendo perante a UCENCIADA:por qualquer prejuízo decorrente de 
declaração que se revele inverídica ou incompleta . 

CLÁUSULA TERCEIRA"DECLARAÇÃO QUANTO A SiTUAÇÃC CQwuoai. 

~ , desde ,~ 

31  4 UCENCIANTE declara, em caráter informativo e pana osfla8~~r contrato, que vive em 
união estável, situação que, embora não exija formaLmente a" dá companheira para o 
presente ato de licenciamento {que não constitui alienação pefdR oni& nos telmosdoait'1:647 do 
Código Civil}, é por ele informada com a finalidade de plana transparência das .circunstâncias 
pessoais. , _ . .... . .. . . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LICENCIANTg declara expressamente, sobas penas da lei; gila; 

aj o presente licenciamento n$o constitui ato de disposição patrimonial capaz de comprometer o 
patrimônio comum eventualmente existente em razão da união estável, mantendo-se a tituLdddade 
da marca Integra ern : u nome, soba proteção Legat e sem qualquer transferência de propriedade; 

b) assume, em' caráter pessoal, exclusivo e integral, a responsabilidade por eventual Q . E • ussões 
patrimoniais futuras com sua companheira, comprometendo-se a manter a UCENC in,' ne e 
isenta de qualquer pretensão de terceiros decorrente de sua situação conjugal; 
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c) caso, no futuro, sua situação conjugal venha a ser questionada judicialmente, e em decorrência 
disso a marca ou os direitos dela decorrentes sejam objeto de discussão patrimonial, o 
UCENCIANTE se obriga a defender, às suas expensas, os direitos da LICENCIADA sobre o uso 
continuado da marca durante todo o prazo deste contrato, sub-rogando-se a LICENCIADA, se 
necessário, nos direitos de defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Reconhecem as PARTES que, sendo o presente contrato ato de 
licenciamento e não de cessão, o LICENCIANTE mantém integralmente a titularidade da marca, com 
todos os direitos patrimoniais inerentes ressalvados a este ato, razão pela qual a anuência da 
companheira do UCENCIANTE não é requisito legal de validade para o presente contrato, conforme 
entendimento doutrinário e jurispnidencial consolidado quanto ao licenciamento como ato de mera 
exploração econômica do registro. 

CAPITULO II- DA EXCLUSIVIDADE, DO TERRITÓRIO E DAS MODALIDADES DE USO 

CLAUSULA QUARTA - CARÁTER EXCLUSIVO DA UCENÇA 

4.1. A licença ora outorgada é EXCLUSIVA, comprometendo-se o LICENCIANTE a: 

a) não conceder, durante a vigência deste contrato. qualquer outra licença, autorização de uso, 
cessão ou direito equivalente sobre a marca em favor de terceiros diversos da LICENCIADA; 

b) não utilizar pessoalmente a marca em atividades comerciais concorrentes com aquelas 
exercidas pela UCENCIADA ou pelas sociedades por ela sublicenciadas, salvo em atos de natureza 
estritamente artística pessoal não-comercial; 

c) ffiater-sa de qualquer ato que possa diminuir, comprometer, prejudicar ou colocar em risco o uso 
e o gozo pleno da marca pela LICENCIADA e por suas sublicenciadas durante a vigência deste 
contrato. 

CLÁUSULA QUINTA -TERRITÓRIO 

5.1. A licença abrange todo o território nacional brasileiro, sere qualquer restrição geográfica, sendo 
extensível, mediante simples comunicação escrita do LICENCIANTE, a apresentações realizadas no 
exterior pele UCENCIADA ou por suas sublicenciadas. 

CLÁUSULA SEXTA - MODALIDADES DE USO AUTORIZADAS. 

6.1. A LICENCIADA fica autorizada a usar a marca para todos os fins compatíveis com a classe 
registrada (NCL (11) 41 — Cantor(a)) e classes correlatas, incluindo, sem prejuízo de outras 
modalidades: 

a) identificação artística da dupla EDY&NATHAN em apresentações, shows, eventos, festivais e 
demais atividades artísticas; 

b) material publicitário, promocional e de marketing em qualquer mfdla (impressa, digital, televisiva, 
radiofônica, intemet, redes sociais); 

c) documentação .contratual, propostas comerciais, cartas de exclusividade, contratos de 
apresentação e demais Instrumentos Jurídicos; " 

d) plataformas digitais de música, vídeo, comunicação e redes sociais (Spotify, YouTu .e, I • ;gram, 
TikTok, Deezer, Apple Music e outras); 

j :-
~ j .. • 

~ 
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e) produtos físicos e digitais correlatas à atMdade 8rtfetfca:(CI 
Ingressos, brindes promoclonais), 

~ee " 
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adnt>i~S1w~ RublIca direta e  'qualquer esfera fPderattva, *edianta .. 
rsuas sublicar adgs 

CAPfrULD IU - DO sUBLtCENGIdAt4ENTØ 
. ... . .. 

CLÁUSULA SÉTIMA - AUTORIZAÇAid PARA SUBUCE#+~, IE,NT0,..~ 
. . . ,. .• . . . ... . . 

7.i.:O UCENCIANTE autoriza, de forma expressa, ample e Irrevogáve[ durante a vigência dã.preerrte _,. 
contato, que a WCft4C1ADA sublicencie o ttstl da marca, observadas as seguintes condições: . _ . 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Q sublicenciamentopciderá.ser concedido peLa LICENCIADA, rto tipdn ou 
em pane, a + 

• .Y - - :. .: 

:cq~Tderaàae+ 

N :as sociedades em que a° UCENCIADA<detenha Parflcpe d.~ºº ou Indireta. . em
qualquer~ ~ ~ . . . • .> :.. ,  . 
b ps. ~oc~iedPdea cujo controle : . . ~.. . , ~. ~ eo~Idq direta au"; indirete~nen~. pelos mesmos,. : : 
s6qIsEu controladores da U M~kCENGt ; .. 

o) ,e~ialmente, s~ prejuízo de - ,. . , , de 4it~e, a sociedades ROMÃR,LO SOM ea),,ED PA1EU, atualmente 
Integtarrtes dº tipo, $ a futuFa sotiedade. ACELERA MUSIC (ou oep!amkla+ç4o assemelhada) a ser 
riportunarnente constituída no âmbitotb mesr4n grupo econômico. 

. . .. _ . .: 
PARÁGRAFO SEGUNDO Os subticenciamentos poderão serconcedidps por instrumento próprio ou 
por ato unRateral da L CENCIADA, sendo o presente contrato titulo suficiente para a comprovação - 
dos poderes da LICENCIADA para s[bUcenciar. 

. . . _ . . .,. - : ; • .. 
PARAGRAPO TERCEIRO s O UCENCIANtE renuncia sxpN+aasamente atqua4guer direito de oposição. 
anuência, manffesta±jào previa ou participação em'qualqusr decisão sobre ò 8ubllcenclarnento. 
conferindo plena autonomia  à UCsNCIADA para a sua c'ôndisção. 

- : 
PARÁGRAFO QUART)'. A I:I4ídNCIADA responde perante o UCENCIANTE, pelos atos das -:. ; . . ,. , 
sociedades subGcençgedss, no que diz respeito ao cumprimento' das obrigações detorrentes do 

$ contrato. 

CAPÍTULO IV - DO ROYALTY E DAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS 

CLÁUSULA OITAVA ROYALTY 

8.1. Como contraprestação pelo uso da marca, a UCENCIADA pagara ao UCENCIANTE o total► 
Entrai ordem de R$1.000,00 (mli reais), a ser pago em parcele única, anualmente, no mês de 
janeiro de cada ano dO v ência do contrata -

PARAGARPO PRIMEIRO:,OppImeiro pagamento sere realizado em até 3Q (tth,t) dias contados 
da assinatura deste instnmanto, a título de ro lya tY proporcional do exercfcio'_COnstrte, calculado 
pro rata dié até 31 de dezembro do ano da assinatura 

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será reatlzadó mediante transferência ban 
corrente de titutaridade do LICENCIANTE, indicada par escrito por ele, sendo o 
tmnsferêncda prova suficiente de quitação ~' 
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PARÁGRAFO TERCEIRO:O valor do royalty será reajustado anualmente, a partir do segundo ano de 

vigência, pelo índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo - IPCA divulgado pelo IBGE, ou, na 

sua falta, pelo índice que venha a substitui-lo. 

PARÁGRAFO QUARTO: O LICENCLANTE declara que o royalty ora estabelecido é justo, adequado e 
proporcional ao usa da marca. considez ndo º estágio Inicial de exploração comercial, da marca 

pelas operacionais: o investimento e os custos arcados nela 1JQENClADA e suas,sublicenciadas n$ 
divulgação, promoção e valorizaçãq Ia marca; a natureza vinculada da exploração à atuação artística 
pessoal dos cantores Edy e Nathan; e o caráter intuitu personae da relação entre as PARTES. 

PARÁGRAFO QUINTO: Os tributos eventualmente incidentes sobre o royalty serão suportados pelo 
UCENCIANTE, na quaUdade de beneficiário do rendimento, sendo a LICENCIADA responsável 
apenas pela retenção e recolhimento dos tributos exigfvels na fonte conforme legislação aplicáveL 

PARÁGRAFO SEXTO: Rºyalty em fase de transição, Verificada qualquer das circunstâncias 
indicativas de iminente regularização da situação conjugal do UCENCIANTE, assim consideradas, 
exempllficativamente, o ajuizameruo de ação de dissolução de união estável, a instauração de 
procedimento extrajudicial de dissolução perante tabelião, o início de negociação formal de pacto de 
corMvêncla, ou qualquer outro ato preparatório de regularização patrimonial, o royalty anual será 
automaticamente reduzido ao valor slmbºUcº de R$ 1.00 (um real) pelo período em que durar a 
lie de transição, até a efetiva verificação do Gatilho de Cessão previsto na Cláusula Décima. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Durante o período de transição previsto no ã 6°, a LICENCIADA poderá, a seu 
critério, constituir provisão financeira para a cessão definitiva da marca, sem que tal provisão implique 
qualquer obrigação adicional perante o UCENCIANTE além daquelas já previstas neste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: A redução do royalty na fase de transição pão constltgl renúttci$. nova çãQ 
QU mgdlflcação das demais obrigações contratuais, mantendo-se vigente, durante e após a 
transição, todo o conteúdo deste contrato, incluindo a exclusividade da licença e o gatilho de cessão 
Mura. 

CAPÍTULO V - DA VIGÉNCIA E DO GATILHO DE CESSÃO FUTURA 

CLÁUSULA NONA - VIGENCIA 

9.1.0 presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e vigorará pelo prazo de (cinco) 
anos, sendo automaticamente prorrogado por períodos sucessivas de 12 (doze) meses, salvo 
manifestação em contrário de qualquer das PARTES, comunicado por_escrfo com antecegência 
mínima de 90 (noventa) dtes do tépj In9 do prazo então em cu1~o.

PARÁGRAFO ÚNICO: A prorrogação automática não exigirá novo instrumento contratual nem nova 
averbação no INPi, salvo se houver alteração substancial das condições contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CESSÃO FUTURA DA MARCA. 

10.1. O UCENCIANTE compromete-se, em caráter 1[mragvel e hmtretãvel. B ceder 
definitivamenra  a marca á LICENCIADA quando verificada qualquer das seguintes condições 
objetivas denominadas em conjunto "Gatilhos de Cessão": 

a} dissolução formal e definitiva da união estável do UCENCIANTE, com partllh: de • -ns 
devidamente homologada por sentença transitada.em julgado, em que a marca tenha :Ido a = e 
atribuída como bem particular, ou tenha sido ele desonerado de qualquer pretensã 
companheira sobre o bem; 
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b) celebração, entre o UCENCIANTE e sua atual companheira, de pacto de convivência registrado 
em cartóno, estabelecendo regime de separação total de bens com efeito retroativo aplicável à 
marca, ou contendo expressa renúncia da companheira a qualquer direito sobre a marca; 

c) declaração formal e expressa da atual companheira do UCENCIANTE, em instrumento público ou 
particular com firma reconhecida, anuindo ã cessão da marca em favor da UCENCIADA e 
renunciando a qualquer pretensão sobre o bem; 

d) outras hipóteses de regularização patrimonial que, mediante anuência expressa de ambas as 
PARTES, sejam consideradas suficientes para a cessão segura da marca. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Verificado qualquer dos Gatilhos de Cessão acima, o UCENCIANTE 
obriga-se a cetebrarcom a UCENCIADA, no prazo máximo de 30 (tanta) dm contados da verificação 
do gatilho, Contrato de Cessão DefinitWa de Marca,,. com averbação no INPI às expensas da 
LICENCIADA, transferindo a titutaridade plena da marca em favor desta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 valor da cessão definitiva, a ser declarado no respectivo contrato, será 
de RS 1.000,00 (mil r+Bais), correspondente ao valor histórico simbólico da marca, considerando que 
o UCENCIANTE não despendeu valores significativos para sua aquisição (apenas as taxas oficiais do 
INPI), e que a presente disposição constitui ato remunerado de cessão por preço previamente 
acordado entre as PARTES, dispensada qualquer avaliação adicionaL 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso o UCENCIANTE descumpra a obrigação de celebrar a cessão 
definitiva no prazo previsto no ã 1°, a LICENCIADA poderá, alternativamente: 

a) exigir judicialmente o cumprimento específico da obrigação de fazer, com pedido de execução de 
sentença que produza os efeitos da declaração de vontade, nos termos do art 501 do CPC; 

b) ou manter o .Licenciamento exclusivo em vigor pelo prazo máximo de vigência do registro 
(23105/2033), com renovações sucessivas pelo prazo máximo permitido em lei, ressalvado o direito 
à multa prevista na Cláusula Vigésima. 

PARÁGRAFO QUARTO: A obrigação prevista nesta cláusula é parsonallsslma do LICENCLANTLe 
transmissível a seus herdeiros e sucessores a qualquer título, vinculando o patrimônio dele para 
todos os fins. 

l~1 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO CONTRA REDEPÓSIITO DA MARCA. 

11.1. Considerando que a marca licenciada constitui ativo estratégico da operação contratual, fica 
desde já estabelecido o seguinte regime de proteção contra eventual manobra de extinção e novo 
registro: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o registro da marca "EDY$NATHAN" (Processo (NP! n°926.251.651) 
venha a ser extinto por qualquer causa durante a vigência deste contrato, incluindo, sem limitação, 
caducidade por uso inadequado, falta de renovação tempestiva, declaração de nulidade 
administrativa ou judicial, ou renúncia voluntária pelo UCENCIANTE, e a marca, em sua exata forma 
ou em forma significativamente assemelhada (incluindo variações ortográficas, gráficas, fonéticas 
tipográficas) venha a ser redepositada perante o INPI: 

a) pelo próprio LCENCIANTE, em nome próprio ou por interposta pessoa, física ou jurídica; 

b) pela companheira ou ex-companheira do UCENCIANTE; 
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c) pela NR DE MORAES ou por qualquer sociedade da qual o LICENCIANTE participe direta ou 
indiretamente; 

d) por familiares ou pessoas vinculadas ao UCENCIANTE, em até 36 (trinta e seis) meses após a 
extinção do registro originário; 

a nova marca, desde o momento de seu depósito, ficará gtomaticamerrte vinculada às mesmas 
Qbrlgações deste controlo, especialmente as cláusulas de exclusividade (Cláusula Quarta), 
sublicenciamento (Cláusula Sétima) e gatilho de cessão futura (Cláusula Décima), 
independentemente de qualquer novo ato formal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O UCENCIANTE obriga-se a, em até 30 (trinta) dias contados do depósito 
do novo registro, celebrar com a UCENCIADA aditivo contratual estendendo expressamente a este 
contrato a nova marca, com averbação no INPI ás expensas da UCENCIADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O descumprimento da obrigação prevista no ã 2° sujeita o UCENCIANTE 
ao pagamento da multa prevista na Cláusula Vigésima, sem prejuízo da execução específica da 
obrigação de fazer. 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o depósito venha a ser feito por terceiro vinculado ao UCENCIANTE, 
na forma do ã 1O, alíneas 'b', "c" ou "d ; o LICENCIANTE será solidariamente responsável pelos atos 
do terceiro e obrigado a obter a transferência ou a vinculação contratual da nova marta em favor da 
LICENCIADA, sob pena de responder por perdas e danos Integrais. 

PARÁGRAFO QUINTO: Esta cláusula tem caráter preiendifl e.antifmuda, destinada a neutralizar 
manobras que possam frustrar a continuidade da operação contratual, sendo expressamente 
reconhecida pelas PARTES cpmo elemento essencial do equilíbrio contratual. 

CAPÍTULO VI- DA RESCISÃO E DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO MOTIVADA PELA UCENCIADA. 

12.1. A LICENCIADA pedi rescindir o presBnte contrato, mediante notificação escrita ao 
UCENCIANTE, sem necessidade de aviso prévio ou Indenização adicional, nas seguintes hipóteses: 

a) falsidade comprovada de qualquer declaração prestada pelo UCENCIANTE neste instrumento; 

b) existência comprovada, atual ou superveniente, de ânua, gravames ou disputas judiciais sobre a 
marca, omitidos pelo UCENCIANTE; 

c) prática, pelo LICENCIANTE, de atos que comprometam gravemente o uso da marca pela 
LICENCIADA ou pelas suas sublicenciadas; 

d) descumprimento de qualquer obrigação contratual relevante, não sanada no prazo de 30 (trinta) 
dias contados de notificação escrita. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - HIPÓTESES DE EXTINÇÃO AUTOMÁTICA 

13.1.O presente contrato extingue-se automaticamente, independentemente de notificação ou ato 
adicional, nas seguintes hipóteses: 

a) extinção definitiva, por qualquer causa, do registro da marca no IN PI, observada a I léus la Décima 
Priméii'a em caso de redepósito; 

~ 
,. t, . ,, 
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,: JudsC:de nulidade do re~stná ï:eom tio 

is [, Ireis PM 1pü8: 

ç ygr) o de qt aiquer dos Gatilhos de cessão previstos na CtáuaUia.Décima e celebração efetiva 
da cessão definitiva nos tenros do ã 1° da mesma cláusula, hipótese em que o ate contato dá, 
lugar ao Contrata de Cessão Definitiva 

CLÁUSULA DÉCIMA QU RIA-,VEDAÇÃO A DENÚNCIA UNILATERAL PELO LICENCIANTE 

14.1. considerando a natureza onerosa, exclusiva e estratálda da licença, e os irwestimentos 
econômicos e operadonais a serem realizados pela LICENCIADA e suais sublicenciadas com base 
no presente ço1flT5t, o UCENCLANTÉ giõ pode ~. °qualquer p'te daflunriar 
tttdtateratmeia sefs es trato thaiante a sua rr fltIi.: 

a) descturmrlmentq culposo grave da UCENQIADA das obrigações contratuais, esPe ciaLmente da 
obrigação de pagamento.do: !cyaüK não .senado .no pmzb;de.:60 (sessenta) dias coiado de 
notific o escrita, , 

b) falência ou recuperaçãojudiciatda UCENCIADA,sem prejuízoda manutenção da licença em favor 
das sublicenciadas remanescentes do grupo econômica 

PARÁGRAFO ÜNICOr`'Qtaigher flatflk de rescisão ou denuncia peno LICEP&CIANTE em 
hipóteses diversas das previstas nesta cláusula a considerada ato Ineficaz, sem.produzir efeitos 
jurfdlcos, ficando o UCENCIANTE'sd b.às consequências e- penalidades`prevtstss na Cláusula 
Vigésima. - 

CAPÍTULO Vil - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E DA DEFESA DA MARCA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-OBRIGAÇÕES DO UCENCIANTE 

18.1. Além das demais obírigações previstas neste contrato, o LICENCIANTE obriga-se a: 

a) manter o registro da marca em vigor durante toda t v$gênci:; deste contrato, providenciando, às 
suas expensas, a renovação do registro perante o INPI tempestIv ente, sob pena de a LICENCIADA 
poder, mediante notificação, providenciar arenovação às expensas do UCENGIANTEe descontar os 
valores correspondentess do royalty; . . 

b) abster-se de qualquer ato que cqr. meta a higidez do reglaVo peste O Pi ; 

c) comunicar imediatamente A LICENCIADA qualquer notificação; oposição, recurso, processo 
administrativo ou judicial, ou pretensão de terceiro quoterttta por objeto a 
d) colaborar com a LICENCIADA em qualquer providência necessária s defesa demarca fornecendo 
documentos, declarações ou outros elementos quando solicitados; 

o) comunicar à LICENCIADA qualquer alteração relevante em sá situação pessoal ou patrimonial 
que possa afetar o presente contrato, especialrrlentequanto à sua situação conjugal; 

f) abster-se de pratic rqualger ato que viole d$ obrigações de exciusMdadepresltes na Cláusula 
Quarta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA LICENCIADA 

tEl Além das demais obrigações previstas neste contrato, a LICENCIADA obriga-se a. 

na 
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... 
a) efettiaropagmento de.~O . . . estabelecido na Cüáusui;a pitava: 

bj miliz,ar a marca de forme compatível com sua drwiidade artrsflce coma imegern dos artistas 
. . . , .. _ . . . . 

titulares, abstendo-se de associa-Ia a contextos que possam comprometer sua reputação; 
. , .: . .. ., . 

a) observar os.r+aquisiibos de uso ;adequado da mama para preservar sua poteçãa ju!fitüca perante o 
INPI, respeçiaEtrisqtat(tsaot+p►.â rapl?0+duçàoMdo +elemento figurativo 

. ..: . 
cLÁUSULA D lMASÉ11MA DEFE$ADA MAR~A GüNRA T'ERCEiROS 

: . . . . . : . 
. . ~, e Independente da t7,1. A 1.ICENCIAIJA lice - expressamente ~ autorizada, em caráter a . . . . _ ...:. . _ - . .,_. . 

ativa do LICENCIANT6,`~i todos os atos de defesa da marca contra terceiros, Pe~~ 
físicas ou jurídicas, que~ ameacem vioi>ãr~õsdireitos ;>~m.~ : , protegidos pelo registro 

rO 9*251651. . 
_. .: 

PA PRIMEIRO: Aaut 
.

orï oco` 
' 

zaçã rtipr+eeride,semprejuísedeoutrasprovidénciascabsveis: 

n) oposições e processos administrativos perante t>r tNp! contra pedidos de marca conflitantes,

b) ações civeis de abstenção de uso de marca, com pedidos de tutela de ~ia, indeni.zsção e . .. . . 
busca 6.apreensão, . . .. . 

. . . . ,. ,.... . . , . . . . . 
g) representações ci~niria(s re queixas-crime pelos crimes de violação de marca de acordo corn os . : . , _... . . . . ... ; . ,.. . . 
arts:. ; 89a191 datei n° 9,27°9/1996, 

• :d) [ fica es td cials4' eiros violadores; 

e) ações de.combate à concorrência desleal em razia do uso indevido da marca. 

PARAGRAFGSEGUNDO:O UCENC$ANTE compromete-se e. 

a) ,outorgar à UCENCIADA, . no ato; da assinatura deste contrato, procuração n poderes 
especfflçgs pata aprática dos atos de defesa da marca, coin;prazo de vigência coincidente com o do 
presente contrato e clausu a døbitgabIL1dado nos termos doar!:684 do Código Civil, considerando 
o interesse legítimo da UCENCIADAno exerc io dos poderes out dos,• 

b)oomparecerpessoalmente, sempre que necessário emedlante solicitação da UCENCIADA4aetos 
plocessuals1.depoimentos ou diligências relacionadas a defesa da marca; 

o).ïori ecer documentos, declarações ou esclarecimentos pertinentes ã defesa, no praza de 10 (dom) 
dies contados da solicitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os custos com a defesa.damarca conD e terceiros serão suportados pela 
LICENCIADA, que reterá Integralmente: eventuais indenizações ,recebidas em razão da violação, 
salvo determinação Judicial em sentido diversa .s r 
PARÁGRAFO .QUARTO A,=LICENCIADA poderá agir em nome próprio ou em nome do 
UCENCIANTE. conforme melhor convier à defesa da mama, valendo o presente contrato como 
autorização expressa para representaçãoitiva e passiva nas medidas adot8das. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- PROTE  QaNTRAMEDIDAS CONSTRIfi1VAS 6:1Nil ' NÇÃO 
óETkR{ lü . 

18.1. Erti quatquerfiipótesede 
e~ que :possa afetar, direta ou lndiretamente, o exercício dos direitos da LICENCIADA sob 

t 



lo 

Incluindo, sem limitação, penhora, arresto, sequestro, indisponibilidade, arrolamento, bloqueio 
judicial, inventário em razão de óbito, ação de divórcio com pedido de partilha, execução fiscal ou 
trabalhista, e medidas cautelares de qualquer natureza, fica desde já estabelecido o seguinte: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LICENCIANTE compromete-se a comunicar imediatamente à 
UCENCIADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados de seu conhecimento, qualquer medida 
judicial ou administrativa que recaia sobre sua pessoa ou seu patrimônio e que possa afetar e marca 
licenciada, fornecendo cópia integral da documentação pertinente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A LICENCIADA fica desde já autorizada a intervir no respectivo 
procedimento, na qualidade de terceiro interessado, terceiro prejudicado, ou nas demais hipóteses 
processuais cabíveis, com fundamento em seu direito de licenciada exclusiva regularmente averbada 
no INPI, para: 

a) requerer o reconhecimento de seu direito à manutenção do uso continuado da manca durante todo 
o prazo deste contrato, independentemente da medida constritiva; 

n 

n 

b) opor-se a quaisquer atos que comprometam o exercício de seus direitos; 

c) requerer, se necessário, a sub-rogação ou substituição processuaL 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LICENCIANTE reconhece que o presente contrato, regularmente 
averbado no INPI e registrado em Cartório de Títulos e Documentos com data certa, constitui título_ 
opºnlvel a terceiros e ao próprio Juíza da medida cºnstritiva, garantindo à LICENCIADA o direito 
ao uso continuado da marca durante o prazo contratual, independentemente da titularidade formal 
do registro. 

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de óbito da UCENCIANTE durante a vigência deste contrato, a 
marca, mesmo que integre o espólio, permanece gravada pelos termas do presente contrato, 
vinculando os herdeiros e sucessores a qualquer título ao cumprimento integral das obrigações aqui 
assumidas, especialmente a obrigação de cessão futura prevista na Cláusula Décima, observadas as 
regras sucessórias aplicáveis. 

PARÁGRAFO QUINTO: Em caso de dissolução da  união Dstávol durante a vigência deste contrato, 
com eventual atribuição de parcela da marca à ex-companheira do UCENCIANTE em razão de 
partilha, fica desde já estabelecido que tal atribuição não afeta a vigência do presente contrato, 
ficando a parcela atribuída à ex-companheira 
com vinculação dela aos direitos e obrigações desta avença, inclusive ao gatilho de cessão futura, 

observadas as proteções legais a ela aplicáveis e ressalvado seu direito de buscar reparação 
patrimonial diretamente contra o UCENCIANTE em outra sede. 

PARÁGRAFO SEXTO: A LICENCIADA poderá, em qualquer das hipóteses desta cláusula, indenizar-
se pra ferenciairliente sobre eventuais valores devidos ao UCENCIANTE a título de royalty ou de 
qualquer outro crédito, mediante compensação direta dos prejurzos comprovados. 

CAPITULO Viii - DAS DECLARAÇÕES DEFENSIVAS E DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DECLARAÇÕES DE CAPACIDADE, BOA-FÉ E AUSÊNCIA DE vícios 

19.1.0 LICENCIANTE declara, sob as penas da lei, em caráter irrevogável e Irretre 

a) é plenamente capaz para todos os atos da vida civil, no pleno gozo de seus direitos e :m co • ações 

mentais e emocionais de discernimento pana a celebração deste contrato; 
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b) compreendeu integralmente o conteúdo, o alcance e as consequências jurídicas de cada cláusula 
deste instrumento; 

c) teve oportunidade prévia e suficiente para consultar profissional de sua confiança (advogado, 
contador ou outro) sobre os ternos deste contrato, ou expressamente renuncia a essa consulta 
declarando-se ciente de seu direito de fazê-la; 

d) celebra o presente contrato de forma livre, consciente, refletida e sem qualquer vício de 
consentimento (erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão, fraude contra credores, simulação ou 
conluio); 

e) não está, no momento da assinatura, sob qualquer condição que comprometa sua capacidade de 
discernimento; 

f) suas declarações refletem fielmente sua vontade real e atual, sendo todas as obrigações por ele 
assumidas neste contrato séries, conscientes e juridicamente vinculantes. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As declarações desta cláusula são essenciais ao consentimento de 
LICENCIADA para a celebração do presente contrato, sendo qualquer alegação posterior de 
invaUdade considerada abusiva e contrária à boa-fé objetiva. 

CLÁUSULA VIGESIMA - PENALIDADE POR REVOGAÇÃO OU CONTESTAÇÃO INDEVIDA. 

20.1.O UCENCIANTE compromete-se a manter e respeitar o presente contrato durante toda a sua 
vigência, sob pena de: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A tentativa de revoo, deasínçla ou resclsào unitateraLdo contrato 
pelo 110ENCLANTE, fora das hipóteses expressamente previstas na Cláusula Décima Quarta, 
sujeitará o UCENCIANTE ao pagamento, emfavorda UCENCIADA, de multa contratual no WLorde 

RS 500.000,00 (gulnhento mil reals), atuaUzada pelo IPCA desde a data deste contrato, sem 
prejuízo da execução especifica das obrigações contratuais e de eventuais perdas e danos 
suplementares. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A propositura, pelo UCENCIANTE, de ação judicial ou medida 
administrativa que tenha por objeto a anulação. rescisão, modificação substancial das condicde~ 

sujeitará o UCENCIANTE ao pagamento, em favor da LICENCIADA, da multa prevista no § 10, salvo 
se a medida tiver fundamento em descumptimento culposo grave da UCENCIADA, devidamente 
comprovado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A prática, pelo UCENCIANTE, de qualquer ato que ►dole a ejcclusMdede 
da lkenç& especialmente a concessão de licença ou autorização de uso da marca a terceiros, 
sujeitará o LICENCIANTE à mesma multa contratual prevista no § 1a, cumulativa com a obrigação de 
cessar imediatamente o ato violador. 

PARÁGRAFO QUARTO: As penalidades previstas nesta cláusula são çunulativas entre si  e 
cumuláveis corn a obrigação de cumprimento especifico das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO QUINTO: O UCENCIANTE reconhece expressamente que o valor das m tas p :vistas 
nesta cláusula é proporcionai,• rBZoável e compat/vel com a natureza estratégic : da arca, 
renunciando expressamente a qualquer pretensão de redução com fundamento em -legaç •o de 
excesso. 

~ •r 

4' 



: . .. .. ... _:. 
GL~1U$tILJ1Vf~M~1PRIiíNSIRA:~ INDENiD~DEifEPÓR~At~Ap~1 LICI~N~A , 

,. 
21.i.0 UC~N~IANTE ec~tpraïts~se a t~lter a LICENCtADA, ~tas subl~nciadas, seus socios, :. . , : . _. 
adn*tt _ stra~ . ~otaboradoi"ee~; _ Indenes.Indenes. Iseeaa~; .øpprotegidos contra quaisquer ~~~ pr o s.. . e ,.: 

:. pretensões, demandasr ações, reclamações, processos administr'ativos, autuaçõpg;ptt medldas, de 
qualquer ratureza, dpponm de: 

a) Maldade ou Imprecisão das declarações por ele prestadas neste oontato:. 

bj existência de ânua, ~~ esdisputas  ou pretensões de téreeirbs:.; 
. 

_ 
: .. . 

~ 
:. ` .

; ~:a:rna,rga,.amit[dag.palo 
UCENCIAN7E 

c)sua situação conjugate everrtuaisreivindicações da atual ou;boc-compa~é~ herdeiros, ou demais .. : . . . 
pessoas com pretensão patrïmQniatdecorrerite de relações familiares; 

. . . . _ 
dj atos pr6prlos do CICENCIANTE que comprometam o exercício dos direitos da UCq~ICIADA sobre .  , . . : , 
a marca, esprtdaimente atos vroladcres da exctusividade. " 

;. . , . ; . . . ., . . : 
PARáORA(O PRiM EIRO: Verificada qualquer das hipóteses acima, ca UCEMGIA1I 1'E"otirigs-se s: 

asãt imfr . primem.wau:àen r t.  pes. I, a dótese da UC . A ó das demais. pessaas 
indicadas no capuz, corlt tdo a$ :st expensas a mpresentaçáo tonal necessária; 

b) suportar integra [mente os custos da defesa, incluis honoános advocatfçlos contratuaIa Custas 
processuais, perícias e:demais despem' 

c) indenizar a LICEI+it 1E .. per soaP  is e morais sofridos, Incluindo. Ltrcfas 
cessastes; 

d) reembolsar a LICENCIADA por eventuais valores pite esta venha a. pagar :a tiros em razão das 
circunstâncias indicadas, no prazo de 30(trinta) dias contados de notificaçãoescrita:" 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A obrigado de indenidade prevista nesta cláusula riSo- - 
.. . : . . 

máximo> e  valor, observada a comprovação uiva dos prejuízos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO' "A LICENCIADA poderá, altemadvamenr9 à exigência de defesa peto 
LICENCIANTE, contratar sua própria defesa s dotvar _ aspectivo custo. 

PARÁGRAFO QUARTO; Aobrigaçãp de indenidade aqui prevista cperzórmtfssima do LICENCIANTE 
strensmissíveta seus. horde...   soles. qualquer ttWló. 

CAPÌTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES DEFENSiVAS GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - IRREVOGABIUDADE E OPONIBILID DE A1ERCEIRÓS 

22.1. As declarações, autorizações, anuas e<renúncias prestadas pelo UCENCIANTE neste 
contrato são feitas em caráter itmvegévet e imóvel,  constituindo ato juridico perfeito .e acabado, 
oponivet a terceiros, especialmente 

a) a sucessores legais do LICENCIANTE, por causa mortis ou intervivos; 

b) à companheira ou ex-companheira do LICENCIANTE, presentes outifuturas, 
hipóteses de dItnizçho da uplóo estáypt, pwtithe.dahen a ou mas p 

c) a ;credores de quer natureza do LICEN,CIANTE, 
pbora i  sio  Ou medida cppsttitiva; 



sUcessorea dÒ 
_ , . .. 

lá) "g: $dcíos atuais OU ~. .Iisrt~iros Legítimos ou testamentários e : . . . .. : 
L.ICENCiANTE em sua atividade profissional 

:. ... 
CLÁUSULA VIGÉSIMATERCEIIlg1..INDEPENDÊNCIA DAS CLÁUSULAS 

,.. . . .: . , .. 
33.3A eventual declaração de tnàldade ttt ineficácia de qualquer -cláusula :deste .:contrato não . . . 
prejudicará a validade e eficácia das demais,, mantendo-se tritegries especialmente as Cláusulas .. 
Quaita. (evacflnsividade), Sétima (sublicenciamento), Décima (gatilho de cessão tutora), Décima 

-PImelra (Proteção contra redepásito), Décir#a'Sãtiima (defesa da marca), Décima t'Ntdva (proteção 
) Vlg~ésima . 

_. 
des , V contramedidas t:~ssfitiYas , ~!~ ; ) Vigésima Frimeira (inderrtd~ade) @ Vigésuna 

ibllidade). .. : .. 
, .. - , . . 
~ ~n 

ct4USULAltt0ESIMAQUARrA-NÁOINVOGAÇO CE RELAÇÕES PESSOAJS: COMO .CAUSA flE 
INYAUDÀDE ` 

.. 
,24.1. a UCENCIANTE declara expressamente que flenhuma cjrcrmstâncla pessoaL familiar, :. 
9njugal ou socl$térfa, atual eu superveniente, poderá ser Invocada como causa de invalidade, 
anulação, rescisão ou modificação das obrìgações por eta assumidas neste contrato, especialmente: 

a) evern I conflito conjugal ou dissolução da união eel re ' 

b) e alrmdénçs de estado civil ou regime de bens; , 

o) eventual divefgéncia.ou rompimento com qualquer das PARTS`aucom f s artlstas Edy`e Natan 

d) eventuais ;dificuldades financeiras pessoais .ou de. Nfl de. Moraes, sociedade da qual a 
LICENCIANTE é sócio única 

$:ventais pressões familiares ou sociais para revisão ou, modificação:d p, do: .. 

'APfTULO X - DA AVERSAÇÃO PERANTE OINPI 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA'-AVERBAÇAO 

25.1 .0 presente contrato será averbado, ás :expensas da UCENCIAftiA. pemnt o INPI, nº prazo 
máxima de 80 (sessenta) dias cantados de sua assinaWre mediante ̀apresentaç ia Petição 386 
e demais fi tos exigidos poio INPi. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O LICENCIA .,comprotrlste.-se,a Colaborar com a averbação no prazo 
de 10 (dez) dias contadosde qualquer solicitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os fi tos do presente contrato entre as:MR ES são jmediptas.a partir de 
sua assinatura, sendo a eerbação requisito apertes para- produção de efeitos perante terceiros,, nos 
termos do art.140, ã 1° da Lei n° 9.279/1996 

CAPITULO XI- DAS COMUNICAÇÕESE DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - REGISTRO EM CARTÓRIO DETtIULOS E DOCUMENTOS. 

26.1, 0 presente contrato será registrado, às expensas da LICENCIADA, em Cartóie4e Registro de 
Títulos e Documentos da Comarca de Custódia -`FE, para fins de 
oáonhllklade a te 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - REGIME DE COMUNICAÇÕES j 



.. , . .. . - V, i. Mcõmtmtcações entre as PARTES dec4rtentes do:preeettte aorrdrs~ ~rão ~ ~egu~tte 

. . 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comunicações dej,sttr&a sqfrutusat, rescisão, denúncla, l!Bvogago, 
exercido de gatilhos contratuais, serão feitas etalusNanettte por certa registrada : corriº :AR ou 
notificação extrajudiciat via Cartório de Tttrirlhós e Documentos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Comunicações de na#rlreza aperaclortat, pagamentos, atualizações de 
dados, esdarecìmett0os, poderão ser feitas por e-mail com confirmaçfjo dB Leitura ou certa simples 
com comprovação de envio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Comunicações de natureza emetgen I admitem ºUÌit18ÍCeApp o~ 
similares, desde que confirmadas posteriormente por uma das modalidades dos ãã 1 anu 2°, no prazo 
máximo de 48 horas. 

PARÁGRAFO QUARTO: As PARTES es tão, em anexo, seus endereços. postais, ,eletrônicos e 
telefônicos para fins de comunicação. 

PARÁGRAFO QUINTO A não-observencra da disciplina prevista nesta cláusula Implica a Ineficácia 
da c icação em re à na ataçãa categoria que pertence, ressalvada a hipótese de reconhecimento 
expresso pelo destinatário. 

CUIA V{GÉSIMA OITAVA - RESOLUÇÃO DECONFUTOS

28.1. Quaisquer controvérsias deaxrentes deste contrato .serão submetidas, preliminarmente, a. 
tentativa ;de mediação pelo prazo de 60 (sessenta) dias Frustrada a mediação, esPAlh ES elerno. 
foro da Comarca de Custódia - PE. 

CLÁUSULA VIGÊSIMA.N0NA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

29.1. 4 presente contrato rege-se peca Lei no 9.279/1996, pela Lei f° 10.406/2002, pélá Lei nO 
6.015/1973:edemais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA DISPOSIÇÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Evefltuáls alterações somente serão'éUdas médlante .áditivo escrito 
assinado por ambas as: PARTES e, quando aplicável, averbado no INPI 

PARÁGRAFO SAINDO: A tolerância quanto ao descumpraimettto de obrigação não constitui 
novação, renúncia ou alteração contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este contrato vincula as PARTES e seus sucessores aqualquer titulo.. 

PARÁGRAFO QUARTO: O presente contrato representa a integraUdade do acordo ene as MIES,. 
prevalecendo sobre tratativas anteriores. 

E, porestarern assim justas e contratadas, as PARTES firmam o presente instrumento em 3 (três) vias 
de i tèá

. 



LICENCIANTE: 

NATANAEL RODRIGUES DE MORAES 

CPF n° 045.629.044-37 

LICENCIADA: 

4i $4 
UNNIFAST HOLDING DE P - ' CIPAÇBES E GESTÃO DE ATIVOS LIDA 

CN'1 n° 5.431 a o.' -•0 

TESTEMUNHAS: 

MANDU DE OLIVEIRA 

CP 039.002.384-13 

M 

ROMARIO JOSÉ NASCIMENTO ARAÚJO 

CPF: 071.791.844-03 

1.   CPF: 

2.   CPF: 

15 
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TERMO DE SUBLICENCIAMENTO DE USO DA MARCA "EDY&NATHAN" 

AMPLIAÇÃO DO SUBLICENCIAMENTO PARA INCLUSÃO DA ACELERA MUSIC PRODUÇÓE' 

ARTÍSTICAS LIDA. 

Peio presente instrumento particular, e com fundamento expresso no Contrato de licença Exctusrri 

de Uso da Marca Registrada celebrado em 28 de maio de 2026 entre o LICENCIANTE: NATAAA r

RODRIGUES DE MORAES e a LICENCIADA: UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTA') C 

ATIVOS LTDA., as partes adiante qualificadas: 

De um Lado, como SUBLICENCIANTE: 

UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LIDA., pessoa jurídica de dveét 

privado, inscrita no CNPJ sob o n° 66.535.43110001-60, com sede na cidade de Custódia, Estati d

Pernambuco, neste ato representada por seus administradores DENILTON MANDU DE OLIVEIRA i:CP1~ 

n° 039.002.384-13) e ROMARIO JOSÉ NASCIMENTO ARAÚJO (CPF n° 071.791.844-03), doravante: 

denominada "SUBLICENCIANTE" ou "HOLDING"; 

De outro lado, como SUBLICENCIADA: 

ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o n° 68.651.439/0001-30, registrada na Junta Comercial do Estado de Pernambuco -- JUCEPE soz 

o NIRE 26203984376 em 18 de agosto de 2026, com sede na Avenida Gerson Gonçalves de Lima, r° 
1980, Bairro Macambira, Custódia/PE, CEP 56.640-000, neste ato representada por sua sócia únic? 
UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LIDA., por meio de seus 

administradores DENILTON MANDU DE OLIVEIRA e ROMARIO JOSÉ NASCIMENTO ARAÚJO. 
doravante denominada "SUBLICENCIADA" ou "ACELERA MUSIC"; 

CONSIDERANDO QUE: 

I. A SUBLICENCIANTE é Licenciada exclusiva do uso da marca registrada "EDY&NATHAN" {Processa 
INPI n°926.251.651, com data de depósito de 05/04/2022, data de concessão de 23/05/2023 e dana ce 
vigência até 23/05/2033) por força do Contrato de Licença Exclusiva de Uso de Marca Registraca 
cetebrado com o LICENCIANTE NATANAEL RODRIGUES DE MORAES em 28 de maio de 2026; 

II. ̀ O Contrato de Licença Exclusiva, em seu Considerando.,j1L e em sua Cláusula Sétima, aut~rxz~, 

cxp.res nmen1a o sublicenciamento da marca "EDY&NATHAN" pela LICENCIADA (aqui 
SUBLICENCIANTE) às demais sociedades do grupo econômico; 

111. A SUBLICENCIADA ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LIDA. é sociedade • •erac~an~~i 

integrante do grupo econômico da SUBLICENCIANTE, tendo sido constituída em 18 de :.osto de ?02E, 

como sociedade especializada em produção musical, agenciamento artístico e c• erciatizaçiio cu 

apresentações artísticas, com foco especial em contrataçõ; • bicas me• ante processas eu 

inexigibitidade de licitação; 

t 



IV. A SUBLICENCIANTE já formalizou anteriotmente subticenciarnentos da marca "EDY&NATHArr + 

demais sociedades operecionais do grupo econômico (RJ Nascimento Araújo Serviços de Locaçr,es 

Eventos Ltda. — "Romário Som" — CNPJ 10,514.676!0001-29; e Denitton Mandu de Oliveira ----TV r~~;► .~ 

& Led Pajeu Locacoes — CNPJ 08.833.79e/0001-64 — "Led Pajeú"), sendo o presente instrua cr+ 

complamentare amplIaUv daquele sublicenciamento, para inclusão da nova sociedade operac:=on , 

ACELERA MUSIC; 

V. As PARTES desejam formalizar o subticenciamento de uso de marca "EDY&NATHAN" ã

MUSIC PRODUÇÕES ARTJSTICAS LTDA., em condlçôes análogas ás formalizadas com as demais 

sublicenciadas do grupo econômico; 

RESOLVEM as PARTES celebrar o presente TERMO DE SUBLICENCIAMENTO DE USO DA MARCA., 

regido pelas cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

1.1. A SUBLICENCIANTE concede á SUBLICENCIADA, em caráter não-exclusivo entre as sociedades 

do grupo econômico e ressalvada a exclusividade da SUBLICENCIANTE perante o UCENCIANTE 

original, o direito de uso da marca registrada "EDY&NATHAN" (Processo INPI n°926.251.651

todos os seus elementos protegidos, incluindo o elemento nominativo, o elemento flgur..ti r :. 

togomarca e suas variações tipográficas, gráficas e estilísticas. 

1.2. O sublicenciamento ora concedido à ACELERA MUSIC coexiste com os sublicenciamento 

anteriormente concedidos pela SUBLICENCIANTE #s sociedades ROMÁRIO SOM e LED PAJEU, toes s 

atuando em regime de compartilhamento operacional da marca no âmbito do grupo econômico. 

CLÁUSULA SEGUNDA -- MODALIDADES DE USO AUTORIZADAS 

2.1. A SUBLICENCIADA fica autorizada a usar a marca para todos os fins compatíveis com a classe 

registrada (NCL(11) 41—Cantor(a)), incluindo: 

a) identificação artística da dupla EDY E NATHAN em apresentações e eventos; 

b) material publicitário, promocionat e de marketing em qualquer midia; 

c) documentação contratual e cartas de exclusividade; 

d) apresentação em processos ticitatorios públicos e privados; 

e) plataformas digitais de música, video e redes sociais; 

f) comercialização de apresentações artísticas perante contratantes públicos e privados. 

2.2. A SUBLICENCIADA fica especialmente autorizada ao uso da marca em processo  _ tic 
Inexigibitìdade de lícitaçãº, nos termos do art. 74, II, da Lei n° 14.133!2021, para contratação d: 
apresentações artísticas da + 

estadual, distrital e municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA- TERRITÓRIO 



~ 

~ 

3.1. O sublicenciamento abrange todo o territáno nacional brasileiro, sendo extensível med~ar~
simples comunicação da SUBLICENCIANTE e apresentações no exterior. 

CLÁUSULA QUARTA — DIREITO DE EMITIR CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

d,t. A SUBLICENCIADA fica expressamente autorizada a emitir, isolada ou conjuntamente ccm o 
demais sublicenciadas do grupo econômico, Carta dr Exclusividade Artística perante terc=:irc. 
especialmente entes públicos contratantes, observadas as seguintes diretrizes: 

a) a Carta deve mencionar a relação de exclusividade artística da dupla EDY & NATHAN corn o r ru 
econômico da SUBLICENCIANTE, sem necessidade de revelação da cadeia interna de ticenciamf nt: 

b) a Carta deve guardar coerência com o Contrato de Exclusividade Artística celebrado entre a r. u 
e as sociedades operacionais do grupo, e com o Termo de Adesão e Extensão de Exclusividade 
Artística celebrado especificamente entre a ACELERA MUSIC e os artistas; 

c) a Carta poderá mencionar, a critério da SUBLICENCIADA, que a marca "EDY&NATHAN" e3 
registrada no INPI sob o Processo no 926.251.651. 

4.2. A emissão de Carta de Exclusividade Artística pela SUBLICENCIADA tem por finalidade especif ca 
atender às exigências documentais dos órgãos públicos contratantes em processos de inexigibitidace 
de licitação, servindo como documento habit e suficiente para instrução dos referidos processos. 

CLÁUSULA QUINTA - PADRÕES DE USO UNIFORME DA MARCA 

5.1, A SUBLICENCIADA compromete-se a observar padrões uniformes e adequados no uso da marca, 
com a finalidade de preservar a higidez do registro perante o INPI e a coerência da identidade visual da 
dupla EDY&NATHAN. Para tanto, obriga-se a: 

a) utilizar a marca em conformidade com o registro no INPI, respeitando os elementos nominati.os 
figurativos protegidos; 

b) observar as diretrizes de identidade visual estabelecidas pela SUBLICENCIANTE e pelas dera, ; 
sublicenciadas do grupo econômico, para manter uniformidade nas apresentações públicas; 

c) submeter-se a auditoria cruzada da SUBLICENCIANTE e das demais subticenciadas, quando 
soticítado, para verificação de conformidade do uso; 

d) não modificar, adulterar ou distorcer os elementos protegidos da marca em qualquer aplicação. 

CLAUSULA SEXTA - VEDAÇÕES AO USO DA MARCA 

8.1. É expressamente vedado ã SUBLICENCIADA: 

a) conceder novo sublicenciamento da marca a terceiros, sem autorização prévia e express._ f i 

SUBLICENCIANTE; 

b) utilizar a marca em atividades estranhas ao seu objeto social ou - atividades " úe passar, 
desprestigiar a imagem da dupla EDY & NATHAN; 



c) utilizar a marca de forma que possa induzir terceiros a erro sobre a titularïdade ou sobre a cad{ i< 

licenciamento; 

d) transferir bu ceder o presente sublicenciamento a terceiros estranhos ao grupo econômico; 

e) utilizar a marca em contratos que exponham a SUBLICENCIANTE ou o LICENCIANTE original a :sc. 

operacionais, contratuais ou reputacionais desproporcionais. 

CLÁUSULA SÉTIMA —VIGÊNCIA E EXTINÇÃO 

7.1.O presente Termo de Sublicenciamento tem vigência sQ nsidente.og a v gência do Contfatº /~ . 

Licença >Ltuity de Uao de Marca  Registrada celebrado entre o LICENCIANTE e 

SUBLICENCIANTE, incluindo suas eventuais prorrogações automáticas. 

7.2. A extinção do Contrato de Licença Exclusiva original, por qualquer motivo, acarreta a ax.tinçec 

automítlsa do presente Termo de Sublicenciamento. 

7.3. A extinção do presente Termo poderá também ocorrer: 

a) pela saída da SUBLICENCIADA do grupo econômico da SUBLICENCIANTE; 

b) pelo descumprimento reiterado, pela SUBLICENCIADA, das obrigações previstas neste Termo; 

c) por acordo entre as PARTES. 

CLÁUSULA OITAVA --- CONTRAPRESTAÇÃO 

8.1.O presente sublicenciamento é celebrado em caráter não-oneroso entre as sociedades do grup c 
econômico, considerando a integração operacional entre a SUBLICENCIANTE e a SUBLICENCIADA e c; 
interesse comum na exploração comercial da marca. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais rateios de custos operacionais relacionados à manutenção do rezais>-r 
da marca no INPI, à defesa da marca contra terceiros ou a operações associadas, poderão ser oole:c 
de instrumento específico entre as PARTES, observado o princípio arm's Length. 

CLÁUSULA NONA - AVERBAÇÃO PERANTE O INPI 

9.1. As PARTES reconhecem que, para produção de plenos efeitos perante terceiros, o presente ? ~rm c 
de Sublicenciamento deve ser averbado perante o Instituto Nacional da Propriedade Industnat 
INPI, na forma do art. 140 da Lei n°9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial). 

9.2. A SUBLICENCIANTE compromete-se a providenciar a averbação do presente Termo no INI'i . 
mediante Petição 386 e recolhimento das taxas oficiais aplicáveis, no prazo de ate 60 (sessenta'
contadas da assinatura deste instrumento. 

9.3. A eficácia jurídica plena do presente Termo perante terceiros dependerá da referida ïerb ç4,.: 
sendo até então oponível apenas entre as PARTES. 

CLÁUSULA DÉCIMA -- DEFESA DA MARCA 

1•_ ,~. 
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A SUBLICENCIADA compromete-se a comunicar imediatamente a SUBLICENCIANTE

conhecimento de: 

a) uso não-autorizado ae marca "EDY&NATHAN" por terceiros; 

b) tentativas de registro de marca semelhante ou cotidente perante o INPI; 

c) uso indevido dos elementos figurativos ou nominativos protegidos da marca; 

d) qualquer outro fato que possa comprometer a integridade do registro no INPI. 

10.2. A SUBLICENCIANTE tem prioridade e legitimidade preferencial para adotar medidas judie a s '. 

extrajudiciais em defesa da marca, sem prejuízo da atuação subsidiária da SUBLICENCIADA gt..3rtri.: 

necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-- RESPONSABILIDADES DA SUBLICENCIADA 

11.1. A SUBLICENCIADA assume, em relação ao uso da marca objeto do presente Termo: 

a) integral responsabilidade pela conformidade do uso com os padrões estabelecidos pr: 

SUBLICENCIANTE; 

b) responsabilidade petas obrigações tributárias eventualmente geradas em decorrência dc ut.:: 

comerciai da marca; 

c) responsabilidade por qualquer dano causado a terceiros em decorrência do uso indevido j 

inadequado da marca; 

d) obrigação de manter a merca em uso ativo e regular, evitando sua desvalorização por desuso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- DEVOLUÇÃO DE MATERIAL EM CASO DE EXTINÇÃO 

12.1. Extinto o presente Termo por qualquer motivo, a SUBLICENCIADA compromete-se a: 

e) cessar imediatamente o uso da marca "EDY&NATHAN" em todas as suas comunicações, mataria 

publicitários, contratos em execução e plataformas digitais; 

b) entregar á SUBLICENCIANTE, ou destruir mediante ata especifica, todo material físico ou digita'. p'. 

contenha a marca sob sua custódia; 

c) promover a exclusão da marca de todos os cadastros públicos e privados em que constar en sea: 

nome, 

d) manter dever de sigilo sobre a cadeia interna de licenciamento até então acessada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- INSTRUMENTO COMPROBATÓRIO EM PROCESSOS DE 
INEXIGIBILIDADE 

13.1. O presente Termo constitui documento hãbit e suficient ra demonstrar, perante órgãos 
públicos contratantes, que a ACELERA MUSIC PRODUÇÕES 

-pra

LTDAAsta fºrmatn'er 

n 



autorizada a utilizar comercialmente a merca "EDY&NATHAN e a representar a dupla artí .t: :a 

processos de inexigibitidade de licitação, nos termos do art. 74. II, da Lei nb 14.133/2021

13.2. A SUBLICENCIADA fica autorizada a apresentar cópia autenticada do presente Termo r c.~ ,. 

processo administrativo de contrataçêo público, isolada ou conjuntamente com a Caga 

Exclusividade Artística correspondente. 

'p's

Representada por DENILTON MANDU DE OLIV 

a CPF no 039.002.384-13 
.   (~~;: ~` 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. Fica eleito o toro da Comarca de Custódia, Estado de Pernambuco, para dirimir qua,scii. i 

questões oriundas do presente Termo, com renúncia expressa a qualquer outro. 

14.2.O presente Termo rege-se pela Lei n° 10.406/2002 (Código CML). pela Lei na 9.279/199£ (Lei ri:i 
Propriedade Industrial), pala Lei n° 14.13312021 (Nova Lei de Licitações) e demais normas aplic.Esvrt ,. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -- CONSOLIDAÇÃO 

15.1.O presente Termo consolida o sublicenciamento da marca "EDYBNATHAN" à ACELERA F U` !C: 
PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA., em coerência e compatibilidade com o Contrato de Licença Exc UI , ;+ 
de Uso de Marca Registrada celebrado em 28 de maio de 2026 e com o Termo de Sublicenciar.ic n~r. 
anteriormente celebrado com as demais sublicenciadas do grupo económico. 

E. por estar assim justo e contratado, firmam as PARTES o presente Termo em 3 (três) vias de igudt teo 
e forma. 

Custódia-PE, 2L de ,Sf?fM r O_ de ;026 

PELA SUBUCENCIANTE - UNNIFAST HOLDING DE PARTIC ÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LTOA: 

P Z~s p ' 

UNNIFAST HOLDING DE T~ ~ • ES E GESTÃO DE ATIVO&

CNPJ ~66.5 ' 1/0001-60
. ç ,.
.~ 4~ a~
r 

Qw~ cw 
~. 

S r 
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UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LIDA. 

CNPJ n°66535.431/0001-60 

Representada por ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAÚJO 

CPF n°071.791.844-03 

Administrador 

PELA SUBLICENCIADA--ACELERfV SiC PRODUÇÕES ÍSTICAS LIDA: 

t 

ACELERA MU51 DUÇÓES ARTÍSTICAS LTDA. 

CNP! n° 68.651.499/0001-30 - NIRE 26203984376 

p.p. UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LTDA. 

Representada por DENILTON MANDU DE OLIVEIRA 

CPF n° 039.002.384-13 

Administrador 

_ ' 4 #14.~ ~..,~.a1. G~ 

ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. 

CNP! n° 68.651.499!0041-30--- MIRE 26203984376 

p.p. UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE A LTDA. 

Representada por ROMARIO JOSÉ NASCIMENTO ARAIjO 

CPF n° 071.791.844-03 

Administrador 
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I , Nomc-: _. . .~ ..... ._._._~.w _.._ ...~ _.._. _._ _ _ ._. ~... a.. .. 

2: Notn~: . . ~.. . . 

 _ CPF: ..,....  

~  CPF: 
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TERMO DE ADESÃO E EZFENSi3O# 1 EXCW VIDADSART1 

INSTRUMENTO DE REPRES~JftA9AO EMPRESARIAL. VA 
r 

~r 
~f1A RNS DE CDNTRATA.CAO pÚ8U411 E P~~ DF.;pPRESnTAC~Si i1RTf~S 

_ . ' • . ~: . . - . . • :~-:', .. 

itL"u~Yh,èrd~H •i4:- ✓r+ '„~ . , í~. . . .'4. ,C . . , 
.~ 

. .JyY ._ -"! ? n_~~ Y4.~ .a5r .~7~.....~?~
^ ~~l~l•

• . , . . . . • ~ 
-,1~'<~,~ . i. •,,.y~-a•~,',K. •~{ (:.V 

RA MUSIC PRODUÇÕES ARTESTICAS LTE1~1►., sop~ed~d6 tïttf~ ~ •._: ,, da ~ 
operacional artística e musical, inscrtta no CNPJ soo o n°;. õS.66t 1-3t?, 

t . 5 ~_ 
ind a ~ 

. . 

adei na 1t10EP£ sob o NIRE 26203904376 am 18 de ~aLQe 2026, 

. ~,~..,-... hçaives de lime, n°1980 Bairro Mecárnbtra, GustfidaPE, CEP 51~ r ~ ;~ ato 
t ,•._ 

~rp►Oaenterde por sua sócia únìca UNi~l11rAST'HOL.0ING DE I~ART#CipÀÇÓ 'Õ  DE 

A ~~~DS !?D/b passo$ jurídica,de z~ir it~a e pri~re~lo, inscr+ta aoir~L'NPt ~ 8ë:fi3&+1:Á3;/p 1~D. por 
- ~. , .

~sCtB aeus administradores: DEirRLTaDN MANDLI DE OLIW1RA, inscrítd 44CPF n° 

•D02►3b4.13 e RO MARIO IOSE NA3dMENTO ARAtfJO, inscrito corn CI*F rf° `731.844 - 

, dQr$vartte denominada simplesmente'WMMIESAl4iA l$CU*i1RA" au "AC!L!1AI IC", 

MARQUES MOURA, braaiteira, convivent~•partadpr~e duts aB$en 8s RC n° 

;~$49$69 SDS/PE, inscrito no CPF/MF sola o np 047 75&.41448, residente e•,daiecìliaxsotsa Ru ~ 

!~ R9[tl3O,nP~,cerrtroySeítAittarlfE:SftmtlíÍo ôi f; mbai1tN 

; nominado simplesmente "ARTISTA EüY-`; 

• FLtPE ALVES DA SILVA, bøsSMe sa~sir4 Cent o n~ 

..d8f}.4S4-76 e portador do RG n4 733,2471 SOS PE, reaxdere e ttvmír.i1F11pb tsajkua 6 do 
;Miirço, no 126, Centro, Sertania-PE, atuando attisticarnentataob#t nume''NA1 N!ídrevant

T-. elptrtirtado sirnptesmente "ARTISTA NATHAN"; , . 

~+'• tlR:/iRTiSYFAS EDY'e NATHAN, quendo•mliarkEos em,çor>funto, denotlMrtactosr'DUPt31xtDY S, 
NATHAN" ou ART1 STAS" ; 

4as.orncon;unto denominados PARTES"; M~ 

• ~>~. ~,:,., _ 

_.  . 
DIiRANd4 QUE: 

~r' ,~•~~« • ' . . 

.  3_':: aY'~1R~•~F.+,r„A' rs:'. 

'~. 1. i;-t•,' /1 -~~~ ~ 5~ .L.+ - 

TISTAS EDJANIQ ("EDY"j e FEUPE (NLT1-iA:~~~prt~lrttd~76~f -  

~ 

,•`„I¡~HAN, com atuação profissiortel ccnspt ` ~~i'~~nt,tstael ~ir~atç1*• Øo a. 
"E-OYáNATHAN" registtad.s perante Q INPI jktoi acesso nP 938,251.65 1, na mklifidade 

4.`ctasae 41 (Cantor(a)), com vig6ncìa üessgistt+o`aøee rSda'át4i' ~à12ü33.

fPf, ARTISTAS cate bra rani anteriormente .ÇIU*1D, 
~,':;~4ie~dadlN operectonai8 do grupo eçortQmlco tte MNNiFAST F#G~]pilü3s EEP., 

$sTJio [)EATIVOS LIDA. (CI►jP1 n° s6.585.431140O81-80). 

.. _ _t~ Aa tlltltl5 ~ ►, 



Págitia $ de 8 
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-NULO II -- DA EXTENSÃO DA EXCLUSIVIDADE ARTÍST]CA 
- ~ . 4' i. .. .. 

• $ULA SEGUNDA --- CON FIRM*Çs6i0DAE]CCJl3$. L 'L`i TA-~ 

NATHAN, r24 exercício. de sua livre e c~nt,e r~~~~~~~~ - 
E ES~T£NDEM o regime de exclusivtdade 8rtetica antót-i+Qrniéttts contrertada prs~óens{o a 

sr~oaAecer a ACELERA MUSIC PRODUÇÕES. AflT1Sii('.AS ºLTi?I►. como sua +.respsas3ria 

* ( tlus#vw paro todas os fitns legste, e3pecietmentd: ~: ` r
~`.~. . 

$represerxação artística e errrpresartat perante cdnttryktantes pÉ+tti1{cbs s privados; 
, , - . . 

1pag+enc'amento comercial de apreventeç6es arEi'stieas; • . . 

t,ljq.,8 oelebraçào de Gontrato6 ¢e. pie$açQº:de sÃrviçOlS art3~tir.oç : . 

ltl.uer $Sw federativa; 
~o. I .— , ,.fi, . ... , ,; ~ xs :~.. 

•rr~ssão de notas fiscais dos serviços erttstir,ns prestadog:~ ., . -

r?scebimento de cachès, taxas de r~ exibição. patroctrtii~s.• 

4Qtretar~r~ do eatru~ura técnica, tagistica e olpercfaor►et para ~►xe~ 444(e944.' ~ ,. ° . a ,,. ,.... 
r . 

,tleáests dos direitos art(sticos e comsç,y  y ~ UP1A p $a~grt~g§.

~ 7~RGE)4--- VEDAÇANOicØmATAfAC% AUT#~`~~~.~tAS ,. 
F.DY e NATHAN, sob as penas da lei e daA corninaçdes cnfltrahraia previstas rto Contrato de 

ExclgsMciáde Artística original, comprorx~ëtetn-,e não Cathf+ekÏr' ~vntratas=~ ~t~9riaaçl~a 

+e~é#.s~ca Øretamer*te com terceiros durattte.a vigênc~ da pressntesxcü.MS K •, • t~8is 
~ ~. --•. 

~trato$ exctusivarnetete ftrmados por :stesmádio 43 ACELERA Mi C. b e. ÕS.. . ~ 
f.SflG'1iS LTDA. ou, quando cabivet, por rrte4o das demals sociedades opr»rsrctoñsls do grupo 

1dÓkA~c de UNIWFAST HOLDING: ' 
i .._ b - .. : ~ a ._. ~ • ,

PA RAfO LINICO. A eventuai viotaçso,d8 exc Usividade ora oarffirr»ada ttu~ta at RI IAS ~.:,~. : • 
pehMkiades e muttas contratuais *evtstas na thtt~ato dá E~ccitrsic~id~Ò~~r1s1
joe termos permanecem plenamente vtgentes. : . ~ , k~

" '0h11 - DOS PODERES DE RFPRE ; , - ~ ~ 
-r. 

~ - •S~t~7l~~7 Di~k"i~'Ba~Ri+t~#t~~  . 
I. 

' I.

ULA QUARTA — OUTORGA DE PODEREa EMPttESARIAI O ARFk 1M Ç I ~N, 
Ce ato, OUTORGAM A ACELERA MUSIC PROauçÕE3 ARTÍSTICAS LT ô i pi.us 

es empr$sanais para etuer etn: 4opØpor' sua .00dta, epe : . _; , ;: ..

POOERESDE REPRESENTAÇAbEMCf3#üp,&TAOÕJi? 1ICA4r ;.' ,,4, .,.é . 

Ibpfesentar os ARTISTAS perante órgãos de administração púbtica federal, btlta+ :"ttI♦ltrital xt :. 
tnicip ir3c.irrsndo aecratarias•, auta~e~, 

mista; • . - -í: .
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r irte.togávet durante a vigáncta de exctuij~vi~sder e ca, ressallvat3í3ssís tii•póteses 0 e 

~ R { ~ • - , ,•, t;Iirt~ttaa4revistas no Contrato de. Exatusividade Act~}~~ 
.~' i.~ . .-►:'~ ~ . . 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 

ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. 

— Sociedade Limitada Unipessoal — Operacional Artística-Musical — 

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, 

UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE ATIVOS LIDA., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 66.535.431/0001-60, e na JUCEPE sob o NIRE 26203879068, com 
sede na Avenida Gerson Gonçalves de Lima, n° 1986, Macambira, Custódia, PE, CEP 56.640-000, 
neste ato representada por seus administradores DENILTON MANDU DE OLIVEIRA e ROMARIO JOSÉ 
NASCIMENTO ARAÚJO, doravante denominada simplesmente "SÓCIA ÚNICA" ou "UNNIFAST 
HOLDING", 
resolve, na forma do art. 1.052, §§ 1º e 2, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002, com a redação dada 
pela Lei nº 13.874/2019), constituir uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL de natureza 
operacional artística e musical, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CAPÍTULO I — DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA PRIMEIRA — ENQUADRAMENTO. A Sociedade tem enquadramento de Demais Portes, 
nos termos do Art. 3°, caput e parágrafos, da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DENOMINAÇÃO SOCIAL. A sociedade tem por denominação social 
ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LIDA., podendo utilizar o nome fantasia "ACELERA 
MUSIC". 

CLÁUSULA TERCEIRA — NATUREZA DA SOCIEDADE. A presente sociedade é constituída sob a forma 
de Sociedade Limitada Unipessoal de natureza operacional artística-musical, destinada à 
produção, agenciamento, intermediação e comercialização de apresentações artísticas e musicais, 
com atuação no mercado nacional, integrando o grupo econômico da SÓCIA ÚNICA. 

Parágrafo único. A presente sociedade é constituída em caráter operacional autônomo, sem relação 
de continuidade jurídica, patrimonial ou operacional com quaisquer pessoas jurídicas preexistentes 
que atuem ou tenham atuado no mesmo setor artístico. 

CLÁUSULA QUARTA — SEDE E FORO. A sociedade tem sua sede e foro na cidade de Custódia, Estado 
de Pernambuco, no endereço AVENIDA GERSON GONÇALVES DE LIMA, 1980, MACAMBIRA, 
CUSTÓDIA, PE, CEP: 56.640-000, BRASIL, podendo, mediante alteração contratual, transferir sua 
sede para outra localidade. 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO DE DURAÇÃO. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do 
arquivamento e seu prazo de duração é indeterminado. 

CAPÍTULO II — DO OBJETO SOCIAL E DA CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 

CLÁUSULA SEXTA — OBJETO SOCIAL. A sociedade tem por objeto social o exercício, em nome 

próprio, das seguintes atividades: 

PRODUÇÃO MUSICAL. PRODUÇÃO TEATRAL. PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA. ATIVIDADES 

DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO. ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES 



COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE SOM 
E LUZ). PROMOÇÃO DE VENDAS. SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS. ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E 
PESSOAL — INSTRUMENTOS MUSICAIS. FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS. ATIVIDADES DE 
INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS. 
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE (COMUNICAÇÃO VISUAL E MARKETING; ENVELOPAMENTO, PLOTAGEM DE 
VEÍCULOS E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA FINS PUBLICITÁRIOS). 

§ 12 - Outros objetos sociais da Sociedade 

a) produção musical, incluindo a produção, organização, contratação e comercialização de shows, 
apresentações artísticas, espetáculos musicais, eventos artísticos e performances ao vivo, próprios 
ou de terceiros; 

b) agenciamento, intermediação e representação artística de cantores, músicos, duplas artísticas e 
demais artistas do meio musical, mediante contratos de exclusividade ou não-exclusividade; 

c) produção teatral e de espetáculos de dança, quando vinculados a projetos artísticos-musicais 
próprios ou de artistas representados pela sociedade; 

d) atividades de sonorização e iluminação para eventos artísticos, próprios ou de terceiros; 

e) organização de feiras, congressos, exposições e festas com componente artístico-musical; 

f) promoção de vendas e atividades promocionais relacionadas aos artistas representados e aos 
eventos organizados; 

g) aluguel de instrumentos musicais, equipamentos de som, iluminação e afins, como atividade 
acessória à atividade principal; 

h) filmagem, gravação e produção audiovisual de festas, eventos e apresentações artísticas próprias 
ou de terceiros; 

n i) licenciamento, sublicenciamento e exploração comercial de direitos de uso de marcas, nomes 
artísticos, imagem e demais direitos de propriedade intelectual e industrial, observados os contratos 
específicos aplicáveis; 

j) outras atividades artísticas e complementares não especificadas anteriormente, desde que 
compatíveis com a natureza operacional da sociedade e com seu objeto social. 

§ 22 No exercício das atividades acima, a sociedade poderá: 

a) celebrar contratos com contratantes públicos e privados, incluindo entes da administração pública 
direta e indireta em qualquer esfera federativa; 

b) participar de processos licitatórios e credenciamentos públicos; 

c) firmar parcerias comerciais, contratos de patrocínio e acordos de exclusividade; 

d) emitir notas fiscais dos serviços prestados; 
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e) intermediar recebimento de cachês, valores de bilheteria e demais receitas artísticas dos artistas 
representados, com posterior repasse conforme contratos específicos. 

§ 32 É expressamente vedada à sociedade: 

a) a captação de recursos junto ao público, sob qualquer forma; 

b) a prestação de aval, fiança ou garantia em favor de terceiros estranhos ao grupo econômico da 
SÓCIA ÚNICA; 

c) a intermediação financeira habitual de qualquer natureza; 

d) o exercício de atividades que exijam autorização regulatórìa específica não obtida; 

e) a assunção de passivos, obrigações ou responsabilidades de terceiros estranhos ao seu objeto 
social. 

CLÁUSULA SÉTIMA — CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA (CNAE). Para fins de classificação econômica e 
identificação fiscal, a sociedade adotará as seguintes classificações: 

§ 1º — CNAE Principal: 

9001-9/02 — Produção Musical. 

§ 22 — CNAES Secundários: 

a) 9001-9/01 — Produção teatral; 

b) 9001-9/03 — Produção de espetáculos de dança; 

c) 9001-9/06 — Atividades de sonorização e de iluminação; 

d) 9001-9/99 — Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas 
anteriormente; 

e) 7319-0/02 — Promoção de vendas; 

f) 8230-0/01— Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 

g) 7729-2/02 — Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal —
instrumentos musicais; 

h) 7420-0/04 — Filmagem de festas e eventos; 

i) 7490-1/04 — Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários; 

j) 8299-7/99 — Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente. 

§ 32 A sociedade poderá adicionar, mediante alteração contratual, outros CNAEs compatíveis com 
seu objeto social sempre que houver expansão operacional que justifique a inclusão. 

CAPÍTULO Ill — DO CAPITAL SOCIAL 



CLÁUSULA OITAVA - CAPITAL SOCIAL. O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido 
em 10.000 (dez mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas 
pela SÓCIA ÚNICA, a serem integralizadas em moeda corrente nacional no prazo máximo de 12 
(doze) meses contados da data de assinatura deste instrumento. 

n 
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§ 12 A responsabilidade da SÓCIA ÚNICA é restrita ao valor de suas quotas, respondendo 
solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do art. 1.052 do Código Civil. 

§ 22 O capital social poderá ser aumentado, a qualquer tempo, mediante alteração contratual, 
especialmente para robustecimento da estrutura patrimonial da sociedade, reinvestimento de 
lucros ou capitalização por aporte da SÓCIA ÚNICA, observada a legislação aplicável. 

§ 32 A sociedade compromete-se a reavaliar periodicamente o valor de seu capital social em relação 
ao volume de operações, promovendo aumentos de capital quando necessário para adequar a 
estrutura patrimonial à realidade operacional. 

CAPÍTULO IV — DA AUTONOMIA E DA NATUREZA OPERACIONAL INDEPENDENTE 

CLÁUSULA NONA — AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA OPERACIONAL. A SÓCIA ÚNICA declara 
expressamente, em caráter irrevogável e irretratável, que: 

§ 12 — Autonomia jurídica e patrimonial. A presente sociedade nasce como operação artística 
autônoma e independente, sem qualquer relação de continuidade jurídica, patrimonial, econômica 
ou operacional com quaisquer outras pessoas jurídicas que atuem ou tenham atuado no setor 
artístico-musical, integrando exclusivamente o grupo econômico da SÓCIA ÚNICA. 

§ 2º — Ausência de transferência patrimonial. A presente sociedade não recebe, nesta data nem 
em qualquer momento futuro por decorrência deste contrato, qualquer transferência patrimonial 
de outras pessoas jurídicas preexistentes, incluindo: 

a) ativos operacionais (equipamentos, instrumentos, veículos); 

b) contratos vigentes com contratantes públicos ou privados; 

c) carteira de clientes ou base de contatos comerciais; 

d) funcionários ou prestadores de serviços; 

e) direitos autorais, patrimoniais ou conexos; 

f) licenças, autorizações ou credenciamentos administrativos; 

g) créditos de qualquer natureza; 

h) fundo de comércio ou goodwill. 

§ 32 — Ausência de sucessão tributária. Considerando a inexistência de aquisição de 
estabelecimento, transferência de ativos, continuidade da mesma atividade no mesmo local com os 
mesmos elementos, ou qualquer outro elemento caracterizador de sucessão nos termos dos artigos 
132 e 133 do Código Tributário Nacional, a presente sociedade não é sucessora tributária de 

qualquer outra pessoa jurídica. 



§ 42 — Ausência de sucessão trabalhista. Não havendo transferência de estabelecimento ou 
continuidade dos vínculos empregatfcios, a presente sociedade não é sucessora trabalhista de 
qualquer outra pessoa jurídica, nos termos dos artigos 10 e 448 da CLT. 

§ 59 — Ausência de sucessão contratual. A presente sociedade não assume contratos comerciais 
preexistentes de outras pessoas jurídicas, celebrando novos contratos em nome próprio, sob nova 
documentação e nova operacionalização. 

§ 69 — Nova operação com base própria. A sociedade opera com nova estrutura, nova 
contabilidade, novos contratos e nova base operacional, observando estanqueidade em relação a 
operações preexistentes de terceiros ou de sociedades em que integrantes do grupo econômico 
tenham participado individualmente. 

§ 72 — Coexistência independente com terceiros. A presente sociedade poderá atuar 
simultaneamente a outras pessoasjurídicas do mesmo setor, incluindo eventuais sociedades em que 
sócios ou controladores do grupo econômico da SÓCIA ÚNICA tenham participação individual, 
mantendo-se, em qualquer hipótese, a autonomia patrimonial e operacional entre as pessoas 
jurídicas, sem responsabilização cruzada. 

Parágrafo único. A presente cláusula constitui declaração formal e antecipada da natureza 
autônoma da sociedade, servindo como elemento probatório contra eventual pretensão de 
sucessão em processos administrativos, judiciais ou fiscais futuros. 

CLÁUSULA DÉCIMA — CONTRATAÇÕES ARTÍSTICAS. A contratação de artistas pela sociedade dar-
se-á mediante: 

a) contratos novos e autônomos, sem sub-rogação de obrigações preexistentes com outras pessoas 
jurídicas; 

b) quitação prévia dos contratos anteriores porventura celebrados pelos artistas com terceiros, 
conforme documentação específica arquivada nos registros internos da sociedade; 

c) base contratual independente, com novas condições comerciais, novos termos operacionais e 
nova documentação; 

d) preservação da autonomia entre a sociedade e quaisquer outras pessoas jurídicas com as quais 
os artistas contratados tenham mantido relação anterior. 

CAPÍTULO V — DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ADMINISTRAÇÃO. A administração da sociedade caberá 
isoladamente e diretamente à SÓCIA ÚNICA UNNIFAST HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE 
ATIVOS LTDA., sendo o exercício dos poderes administrativos realizado por meio de seus 
representantes legais, os administradores pelo(a) não Sócio(a) DENILTON MANDU DE OLIVEIRA, 
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 22/10/1981, SOLTEIRO EM UNIÃO ESTÁVEL, EMPRESÁRIO, 
CPF nº 039.002.384-13, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 02295845640, órgão expedidor 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA TIRADENTES, 
123, PLANALTO, SAO JOSE DO EGITO, PE, CEP 56700000, BRASIL, CONJUNTAMENTE com não 
Sócio(a) ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
16/07/1989, SOLTEIRO EM UNIÃO ESTÁVEL, EMPRESÁRIO, CPF nº 071.791.844-03, CARTEIRA 



NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 04164627293, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRANSITO - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA MANOEL TENORIO DO AMARAL, 09, NOSSA 
SENHORA DE LOURDES, CUSTODIA, PE, CEP 56640000, BRASIL, pelo(a) não Sócio(a) ROMARIO JOSE 
NASCIMENTO ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 16/07/1989, SOLTEIRO EM UNIÃO 
ESTÁVEL, EMPRESÁRIO, CPF nº 071.791.844-03, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 
04164627293, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - PE, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA MANOEL TENORIO DO AMARAL, 09, NOSSA SENHORA DE LOURDES, 
CUSTODIA, PE, CEP 56640000, BRASIL, CONJUNTAMENTE com não Sócio(a) DENILTON MANDU DE 
OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 22/10/1981, SOLTEIRO EM UNIÃO ESTÁVEL, 
EMPRESÁRIO, CPF nº 039.002.384-13, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 02295845640, 
órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - PE, residente e domiciliado(a) no(a) 
RUA TIRADENTES, 123, PLANALTO, SAO JOSE DO EGITO, PE, CEP 56700000, BRASIL, com os poderes 
e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer do cotista ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).. 

§ 12 — Amplos poderes. Os administradores da SÓCIA ÚNICA, no exercício da administração desta 
sociedade, terão os mais amplos poderes de gestão, representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial, podendo praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social. 

§ 22 — Atos que exigem assinatura conjunta. Os seguintes atos exigirão assinatura conjunta de 
ambos os administradores da SÓCIA ÚNICA: 

a) alienação ou oneração de bens do ativo com valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

b) contratação de financiamentos com valor superior a R$ 50.000,00; 

c) celebração de contratos com valor superior a R$ 100.000,00; 

d) prestação de garantias autorizadas pelo objeto social; 

e) contratação e demissão de funcionários em cargos de gestão; 

f) abertura, fechamento ou alteração substancial de filiais. 

§ 32 — Procuradores. A SÓCIA ÚNICA, por meio de seus administradores, poderá constituir 
procuradores para a prática de atos específicos, com poderes determinados e prazo certo nunca 
superior a 12 (doze) meses, vedado o substabelecimento com poderes em causa própria ou em 
caráter irrevogável. 

§ 42 — Vedações administrativas. É expressamente vedado à administração: 

a) prestação de aval, fiança ou garantia em favor de terceiros estranhos ao grupo econômico; 

b) assunção de obrigações ou passivos de sociedades não integrantes do grupo econômico da SÓCIA 
ÚNICA; 

c) práticas que possam caracterizar sucessão em relação a sociedades preexistentes. 



§ 52 Os administradores da SÓCIA ÚNICA declaram, sob as penas da lei, não estar incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei que vedem o exercício da atividade empresarial. 

§ 62 — Remuneração dos administradores. A remuneração dos administradores, se houver, será 
deliberada em ata específica da SÓCIA ÚNICA, observadas as condições de mercado. 

CAPÍTULO VI — DAS OPERAÇÕES INTRAGRUPO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OPERAÇÕES INTRAGRUPO. A sociedade poderá celebrar 
operações comerciais com outras sociedades integrantes do grupo econômico da SÓCIA ÚNICA, 
incluindo: 

~ 
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a) contratos de compartilhamento de estrutura operacional (locação de equipamentos, contratação 
de serviços); 

b) contratos de rateio de custos administrativos; 

c) contratos de mútuo intragrupo; 

d) contratos de licenciamento e sublicenciamento de marcas e demais direitos de propriedade 
intelectual; 

e) outras operações compatíveis com o objeta social. 

§ 12 Todas as operações intragrupo serão celebradas em condições de mercado, com documentação 
adequada, transparência contábil e respeito às normas fiscais aplicáveis, especialmente quanto a 
preços de transferência e ao princípio arm's length. 

§ 22 Fica expressamente vedado que a sociedade seja utilizada como instrumento para desvio de 

finalidade, confusão patrimonial ou qualquer prática que possa caracterizar abuso da personalidade 
jurídica em relação a outras sociedades do grupo. 

CAPÍTULO VII — DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL. O exercício social coincidirá com o ano civil, 

encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que serão levantadas as 

demonstrações financeiras exigidas por lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS. Os lucros líquidos apurados em 

cada exercício social, ou em períodos intermediários mediante balancetes específicos, poderão ser 

atribuídos à SÓCIA ÚNICA por deliberação desta, observada a legislação tributária vigente, em 

especial a Lei nº 9.249/1995, art. 10, e a Lei nº 15.270/2025. 

Parágrafo único. A distribuição de lucros para a SÓCIA ÚNICA é operação intragrupo isenta de 

tributação na fonte, nos termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO VIII — DA SEPARAÇÃO PATRIMONIAL E DA GOVERNANÇA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — SEPARAÇÃO PATRIMONIAL REFORÇADA. Em observância ao art. 50 

do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº 13.874/2019, e visando proteger a sociedade contra 

eventual desconsideração da personalidade jurídica, ficam expressamente declarados os seguintes 

elementos de separação patrimonial reforçada entre a sociedade e a SÓCIA ÚNICA: 



§ 1º — Autonomia patrimonial. A sociedade tem patrimônio próprio, independente e autônomo 
em relação ao patrimônio da SÓCIA ÚNICA, sendo expressamente vedada a confusão patrimonial 
em qualquer hipótese. 

§ 22 — Contabilidade independente. A sociedade manterá contabilidade própria e independente, 
com plano de contas adequado à sua natureza operacional, escriturada por profissional habilitado, 
com demonstrações financeiras regulares. 

§ 32— Conta bancária própria. A sociedade manterá conta bancária própria, em seu CNPJ, separada 
das contas de outras sociedades do grupo, com movimentação financeira exclusivamente em nome 
da sociedade. 

§ 42 — Documentação dos atos. Todos os atos relevantes da sociedade serão documentados em 
atas específicas, criando registro histórico da regularidade societária. 

n 

§ 52 — Operações com partes relacionadas. Eventuais operações entre a sociedade e outras 
sociedades do grupo econômico serão documentadas com justificativa econômica clara, condições 
de mercado comprováveis e registro contábil adequado. 

§ 62 — Compromisso de não-confusão patrimonial. A SÓCIA ÚNICA compromete-se, em caráter 
expresso e formal, a observar rigorosamente a separação patrimonial entre seu patrimônio e o 
patrimônio da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — GOVERNANÇA E PROCESSO DECISÓRIO. A governança da sociedade 

observará as seguintes regras: 

§ 1º — Atos ordinários de gestão. Os atos ordinários de gestão operacional serão praticados pelos 

administradores da SÓCIA ÚNICA no exercício regular de sua administração, com registro contábil 

regular. 

§ 2º — Atos relevantes que exigem documentação específica. Os seguintes atos serão 
obrigatoriamente documentados em ata de deliberação da sócia única: 

a) aumento ou redução de capital social; 

b) alteração do objeto social ou da sede; 

c) alienação de bens do ativo com valor superior a R$ 50.000,00; 

d) contratação de financiamentos com valor superior a R$ 50.000,00; 

e) celebração de contratos de longa duração ou de valor superior a R$ 100.000,00; 

f) distribuição de lucros e juros sobre capital próprio; 

g) operações societárias (fusão, cisão, incorporação); 

h) outros atos com impacto patrimonial relevante. 

§ 32 — Livros sociais. A sociedade manterá os livros sociais obrigatórios devidamente escriturados, 

incluindo livro de atas de deliberação, livros contábeis e registros fiscais. 

CAPÍTULO IX — DA DISSOLUÇÃO E DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO. A sociedade dissolver-se-á nas 
hipóteses previstas em lei, procedendo-se à liquidação na forma do art. 1.102 e seguintes do Código 
Civil, sendo nomeado liquidante pela SÓCIA ÚNICA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO. O(s) Administrador (es) 
declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — PODERES DA ADMINISTRAÇÃO. DENILTON MANDU DE OLIVEIRA com 
os seguintes poderes: abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, 
inclusive por meio de cartão de crédito e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, 
TED, Pix e/ou qualquer outro meio; contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 
realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; contratar ou cancelar seguros; 
outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; prestar garantias; solicitar a 
aquisição de novos produtos financeiros; ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO com os seguintes 

poderes: abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por 
meio de cartão de crédito e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou 
qualquer outro meio; contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; realizar ou 

resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; contratar ou cancelar seguros; outorgar 

procurações que contenham os poderes previstos acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de 
novos produtos financeiros; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — FORO. Fica eleito o foro da Comarca de Custódia, Estado de Pernambuco, 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

CAPÍTULO X — DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CASOS OMISSOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. Os casos omissos 

neste contrato serão regidos pela Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), pela Lei nº 9.249/1995, pela Lei 

nº 13.874/2019, pela Lei nº 15.270/2025, pela Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), pela 

CLT e demais normas legais aplicáveis às sociedades limitadas unipessoais e às atividades artísticas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — CONSOLIDAÇÃO. O presente contrato consolida integralmente 

a constituição da sociedade, revogando quaisquer entendimentos ou tratativas anteriores. 

E, por estar assim justo e contratado, firma a SÓCIA ÚNICA, por meio de seus administradores, o 

presente instrumento em via única digital, para o devido registro perante a Junta Comercial do 

Estado de Pernambuco — JUCEPE. 

Custódia - PE, 14 de agosto de 2026 



UNIFAST HOLDING DE PARTICIPACOES E GESTAO DE ATIVOS LIDA 
Representado por: ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO 

DENILTON MANDU DE OLIVEIRA (ADMINISTRADOR) 

ROMARIO JOSE NASCIMENTO ARAUJO (ADMINISTRADOR) 

Visto 
JOSE IVONALDO DASILVAJUNIOR 

(OAB-PE 62471) 
e, 
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PREFEITURA 1ViU JCIPAL DE PETRtJLANDIA 
PRAÇA 005 TRES PODERES, 141- PETROLANDIA - PERNANBUCO - CEP 58.460.000 

PONE (87) 3851-1156 - CNPJ 10.10õ.235100p1-1é 

CONTRATO DE PRESTAÇ O DE SERVIÇO N° 05612026 

INEXIGIBILIDADE N° 03312026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 069/2026 

Pelo presente Instrumento de Contrato Mministrabvo de Prestação de -Serviços Artísticos 
que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE.PETROLANDIA - PE, pessoa jurídica de direito 
público inumo, inscrito no CNPJIMF sob o N° 10.106.235/0001-16, com sedo na Praça dos Trés 
Poderes, 141, Centro, Petroléndia Estado de Pernambuco, CEP 56.460-000, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado Pelo Exrno, Sr. Prefeito FABIANO JAQUES MARQUES, 
através da SECRETARIA DE CULTURA, representada por sua Secretária a Sra. Marla Helena Gomes 
de Souza, e do outro a Empresa NR DE MORAES PRODUÇÃO MUSICAL, CNPJ N° 23,226.695!0001.20, 
corn sede na Rua Anselmo Siqueira Campos, n° 197, Casa, Bairro Centro, Cidade de Sertània, Estado do 
Pernambuco, CEP 56.600-000, neste ato representado por seu procurador o Sr. Natanael Rodrigues de 
Moraes, empresário, devidamente inscrito no CPF sob o n' 045.629.044:37 e portador do docanento de 
ideribficaç0o CNH n° 02948548483 DETRAN/PE residente e domiciliado ara Rua :Aselmo Siqueira Campos, n' 
197, Casa, Bairro Centro, Cidade de Sertânia, Estado do Pernambuco, CEP 56.600-040, dbraorante 
denominado CONTRATADA, representante exclusivo, de acordo co n o Processo Administrativo N° 
06912026 modalidade inexiglbilidade de' Licitação N° 03313026, nos tempos do M. 74 Inciso II da Lei 
14.13312021 e respectivas alteraç , além das demais normas legais pertinentes, conforme as 
dáusulas e condições a seguir elencadas: 

,ø1I 

1.1 - A Prestação de Serviços objeto do presente Contrato, de execução indireta, plenamente 
vinculada ao Termo de Inexigibilidade e á proposta de preços, rege-se pela Lei Federal n.° 
14.133 de 1° de Abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
se lhe, supletivamente os principias da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito 
Privado. 

2.1 - O presente Contrato tem por atlielO a prestação de serviços pela CONTRATADA, 
representante e detentora dos direitos p4b riais de exploração de sua imagem, som de voz, 

tpreiação. e o nane do artista "EDY E NATHAN", consagrado pela crítica especializada, 
representado com exclusividade pela CONTRATADA, para realização da apresentação artistico-

musical no evento ¶ISSA DO VAQUEIRO DO DISTRITO IICÓ.MANDANTES", no dia 30 de 
Agosto de 20* .com horário e definir, e ser executada pela Secretaria de Cultura, pelo valor do 
R$190 000,00 (cento e noventa md reais), tsar.pago em 02 (duas) parcelas iguais no valor 

a=r~:t c;iz 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRC}LÁNDYA 
PRAÇA DOS TRÉS PODERES,:14.1:-. PETROLANDIA - PERNAMBUCO - CEP 58.460.000 

FONE; 87)3851-1156 - CNPJ 10.106.235/0001-16 

de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mi; reais), sendo a a 1a parcela 01 (um) dia airttas:do evento e 
a 2a parcela no primeiro dia útil após a realização do evento, sendo a CONTRATADA 
representante exclusiva da atração em destaque, tudo conforme documentação anexa, proposta 
da CONTRATADA, termo de Inexigibilidade N° 033/2026, que integram, independentemente de 
transcrição, o presente instrumento Contratual. 

2.2 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do 
contido na proposta da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 

2.3 - Os acréscimos não previstos r caracterização do objeto contido nesta Cláusula e 
necessários ao seu fiel cumprimentai só serão efetivados com base em Relatório 
circunstarrcíado da Comissão Técnica da CONTRATANTE e mediante prévia e expressa 
autorização do Setor solicitante, sob pena de tt Idade, promovendo-se a responsabflidade de 
quem deu causa, desde que comprovadamente tenha dado causa. 

2.4 - É de integral responsabilidade da CONTRATADA o pagamento do artista, banda e todos os 
integrantes da equipe, respondendo pelas despesas dos encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais desses, bem como por todas as obrigaçoes assumidas com os participantes do show. 

3.1 - O contrato terá viçncia de 180 (cento e oitenta) dias, a contar data de realização do Show 
ou o total cumprimento das obrigações aqui previstas, o que ocorrer por último, contado a partir 
da assinatura do presente instrumento. 

LÁU**4L~~ » ~ ~Plf~gM' ~ 

4.1 - 0 valor global deste contrato é de R$190.000,00 (Cento e noventa mll reais), a ser pago 
em 02 (duas) parcelas iguais no valor de R$.99.000,0o (Noventa e cinco mil reais), sendo a a 1' 
parcela 01 (um) dia antes do evento e a 2' parcela no primeiro dia Útil após a realização do 
evento. 

4.2 - A CONTRATADA emitirá a documentaçocornprobatócia, legalmente aceita, referentB3,aos 
serviços efetivamente realizados, como ndlÇo.do pagamento previsto nesta Cláusula. 

4.3- O valor do cachê descrito no item "4.1 será usado para pagamento das despesas inerentes 
ao desenvoMmertto do trabalho da Contratada para a realização do show, sendo devidamente 
identlilcadas estas despesas em carta proposta enviada pia a Contratante, conforme preconiza 
o art,.94; § 2° da lel 14.i33121. 

? .x dG.1z 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PETItO ` ̀ÁL'NDIA 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES. 141 - PETROLANDIA - PERNAMBUCO - CEP 58.4604100 

FONE: (67) 3651-1156 - CNPJ 10.106.23510001-16 

5.1 - Os recursos alotados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das, 
seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão Secretaria de Cultura  ! 

Unidade orçamentária 13 392 1306 2169 0000 — Prado e execução de festividades cívicas, fothncas, artísticas, 
culturais e outros 

Ação 13 3921306 Promoção de eventos civ cos, artísticos e culturais. 
Elomentn 3.3.90.39- Outros serviços de ten eims — Pessoa Jurídica. 
Recurso RP.0.01.00 001.001 

6.1 - As alterações porventura necessárias ao'fl l cumprimento deste Contrato serão efetivadas 
na forma e condições do que prevê a Lei n° 14i33/2021, formalizadas previamente através de 
Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato para todos os fins 
tegais, 

~~t~A►~ -~ DAS' ~1I

7.1 - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Petrolándia as 
prerrogativas constantes do Art. 74 Inciso II da Lei 14.13312021, as quais são reconhecidas pela 
Contratada. 

~ 
~ 

8.1 • Constituem obrigações da CONTRATANTE, todas as previstas na Lei n° 14.13312021, a 
comwiicação, através do Serviço de ContabiNdade, aos órgãos incumbidos de arrecadação e 
frscahzação dos tributos munkipais, as características e os valores pagos referentes á Iiquidação 
da despesa deste Contrato. Constituem obrigações da CONTRATANTE, 

E.2 - Todo e qualquer material contenda a imagem, nome, som de voz, interpretação artlstico-
rl;usical e demais direitos da personalidade do "ARTISTA" ("Imagem") deverá ser encaminhado 
pela CONTRATANTE á aprovatao prévia e por escrito da CONTRATADA, anteriormente a 
qualquer publicação e veiculação, sob pena de infração contratual pela CONTRATANTE, 

I►dgímp,3de'12 



PREFEITURA Mt NWIPAL DE PETROLÂNDL4 
PRAÇA DOS TRES PODERES, #+F1- PE7ROLANDIA- PFRN/MMBUCO - CP 86:600O 

FONE: (81) 38S1-1t!i6 - CNP:i 10.1Q6.?â5rOQ01•16 

8.3 - Fica expressamente vedada a reprodução fotográfica sou magnética,_ gravação,; qualquer 
forma de registro ou transmissão sonoraetou..audiovisuat do Show ora pactuado, sem a prévia 
autorização por escrito da CONTRATADA e do ARTISTA através de instrumento contratual 
especifico para este fim, ficando somente adtonzado pata fins insfiitudonais, a utilização de 
imagens, áudios e videos do ARTISTA para a divulgação do evento. Para 

que 

não. ha dúvidas, 
a CONTRATANTE, por si elou por terceiros, não poderão utilizar, exibir;. reprodrz€r e/Ou de 
ç iaiçuer forma de 

explorar a 

performance e os direitas á imagem e 
som de voz do ARTISTA 

em 

formato de ãudio, video, ou quaisquer outros formatos, em quaisquer midias, canais de exibição 
e/ou moios de comunicado ao p( o, tais como, mas não limltados a televisão dequalquer 
natureza, "home video" (DVD, 

Btue y e similares), rádio, internei é. telefonia, .sob pena de 
violação contratual. 

- Sem prejuízo do.quanto disposto a rmente, a CONTRATANTE poderá utilizar as 
imagens edou registros audiovisuais captados nas 03 (trãs) primeiras músicas do Show, 
EÃ USIVAMENTE para fins de cobertura jornalística deste, sem autorização; per$ 
ocam(rrcializar ou manter em contas na rede mundial de computadores, bem como para a sua 
memória instituclonal, observada o disposto na Cláusula acima. 

8.5 - A CONTRATANTE, por este indumento compromete-se, durante o Show a não vincular a 
imagem do ARTISTA com qualquer 

emprese velou manca, inclusive no palco, onde não será 
perimida a inclusão de marca de nenhum patrocinador, salvo em caso de autorização pivla e 
pot escrito da CONTRATADA. 

Fica 

estritamente vedado, ainda, qualquer vincule â da: i gem 
do ARTISTA a partidos poi ticos ou man açõeWposicionamentos políticos. 

t.6 - Declara-se ciente a CONTRATANTE que a presente contrato abrange tão somente a 
reakLação do Show, não estando mduldo no escopo do contrato a participação do DISTA em 

jantaras, sessões de fotos, concessão de entrevistas, autógrafos, passeios, deftre- vidros, salvo 

se 

combinados em comum acordo :entre as Partes apus a autorização prévia e. por escrito da 
CONTATADA nesse sentida, co forme o seu livre e exclusivo critério. 

6.? - ; CONTRATADA não pode tránsferir a moiros, a qualquer titulo, no todo ou em parte, o 
objeto 

deste 

Contrato. 

8.8 - 

São de 

inteira responsabilidade de 

CONTRATANTE 

quaisquer 

obrigações 

devidas 

ao 

Escritório 

Central de 

Arrecadação e 

Distribuição ECAD 

ou outras 

instituições relacionadas 

às 

apresentações artísticas vinculadas a esta contratação. 
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89 - C( NTRATANTE obriga-se ainda a 
a) Exercer a fiscalização dos servis por técnicos especialmente designados; 
b) noic r, formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual e, se 
necessário, fiscal designado para auxiliá-lo na avaliação periódica da prestação dos serviços; 
C) Analisar os documentos relativos a comprovação do pagamento de todos os salários, 
beneficios e encargos; 
d) er eber e acompanhar a relação nominal dos empregados contratados; 
e) Manter livro de registro, no qual deverão ser documentadas as ocorrências havidas, 
devendo r~,car a empresa sobre tais ocorrências, valendo-se, indusive, da aplicado de 
advertência ou multas; 
t) Fiscalizar o cumprimento das obrigares e encargos sopais e trabalhistas; 
ç Soiicitar regutarmente os comprovantes de pagamento que demonstrem a regularidade da 
empresa contratada junto ao FGTS, Previdência Social e CND — Certidão Megaüva de Débito, 
correspondente ao mos da última dómpeténcia vencida; 
ri) kestar a Nota Fiscal (Artigos 1..17 e 122 da Lei n° 14.133/2021 e art. 63 datei ei n° 
4.s20/64); 
i) Realizar a liberarão do evento junto a Prefeitura que será realizada a apresentação, bem 
+,orno o pagamento do ISSQN (imposto sobre qualquer natureza) sobre o valer da bilheteria 
ar~ec dada dc Show e recolhimento do referido imposto sobre o cad1ê, objeta presente 
instnjmento; 

4 Realizar a retenção do ISSQN (imposto sobre qualquer natureza) sobre o valor do cachê 
¡aprasentadoj e recolhimento do referido imposto junto a Prefeitura que sere realizada a 
apresentação, objeto presente inslt mento; 
( j Cr ignar profiss1onais, pata, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do serviço 
ctojeto Go contrato e comunicar á CONTRATADA, através do executor designado, qualquer 
problema que ocorra durante a execução diõs:sfeMços; 

Prestar as informações e os esdaridmentos que venham a ser soiidtados peia 
CONTRATADA; 
ni) A ONTRATANTE deverá prowdencíar as medidas de segurança necessárias para 
garantir a segurança e integridade física da ARTISTA, de sua equipe e da plateia, durante 

período. da Show, inclusive, caso: neiessano, de escolta policial até o local de 
hospedagem, onde também deverá ir seguranças a postos, sendo responsável pela 
cont•acação das coberturas securitárìas exigidas legalmente para o Show. A CONTRATADA, 
par sua e uipe, poderá, inclusive, vistoriar o espaço físico e instalações antes do Show para 
vaiar se as condições atendem às normas exigidas; 

ai Respeitar a capacidade de público permitida para o local do evento, considerando todas as 
rorrnas que estejam vigentes e que sejam ditáveis ao evento e, no que se refere às 
r ,adi4as ec`ou prot000los saniténos vigentes à época do evento; 

p& s Sdà i7 
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o) Responsabltiizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pe .l 
de sua contratação para a execução do objeto contratual, referentes a equipamentos e 
eçuip' inclusive eventuais encargos relativos a legisiação trabalhista; 
p) Realizar a divulgação da apresentação, objeto do presente instrumento 
q) Ser responsável pela disponibillzzaaçaa de Palco, Sonorização, iluminação, Equipamentos 
gerais. Gerador, conforme as: exigências do rider técnico da Contratada Caso os itens e 
equp.:,3tentos necessários a realização do Show, conforme o disposto neste Contrato, no 
rider técnico relacionado no Anexo 1 e solicitados pela CONTRATADA não sejam 
?rovic~enciados pela CONTRATANTE, terá a mesma que providenciar outros equipamentos 
crn as especificações de igual padrão'tédnico com antecedia da data do evento e/ou 
i ciar e submeter a apreciação pra pela CONTRATADA, a empresa de locação de 
equipunentos teaiìcamente condizente ao' padrão de qualidade exigido neste termo, sendo 
ce , que caberá a CONTRATADA a decisão de aprovar ou não tais equipamentos e/ou 
empresas de locação de equipamentos. Caso não suam aprovados pela CONTATADA os 

equipamentos apresentados pela CONTRATANTE, o presente contrato podará ser rescindido 
de pleno direito; 
r) ;is ;►istn. mentos musicais e equipamentos técnicos, depois de montados no palco, se 
danificados alou furtas por terceiros ficarão sob total responsabilidade da CONTRATANTE, 
a q.ipi úavera ressarcir, de imediato, os prejuízos causados junta à CONTRATADA; 
s) A CONTRATN'TE deverá providenciar no mínimo 30 (trinta) minutos antes do inicio da 
spra;antaçao do Show, a desocupação das pessoais prestes no palco e no canarim,. 
de to o acesso e permanência aos mesma, ser restrita e exclusiva da CtNNTRATAÓA. 

~.~. 
~t3~ET i: 

9.1 J presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, .sem p tii~a do 
dispr.,i r-a an.' 37 da Lei no 14 13312021, com as alterações introduzidas por leis póe~[iorésï 

t • P :a CNTiW.AITE; 
a) Unilateralmente, em caso de .lnexecução do objeto contratada, bem corno variação de 
itor~s,e, nos termos do art. 104; ll c/c au . 138, f, da lei 14.13312021, Não sendo 

Ma ir it da esta CONTRATADA, por bater-se de preceito de ordem pública, em que se 
observa o interesse público, e atribulvel, tão somente, ao Ente Federativo: 

,l - r ambas a; partes; 
a; l\a . onêrcia de caso fortuito ou força maior, regulamtente comprovado, tot;~ndo 
abycutamente Inviável a execução do Contrate. 
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9.2 - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas no subitem acima e demais 
normas legais pertinentes e da rescisão unilateral relacionada na cláusula nona acima, 

terá a 
CONTRATADA direito, exclusivamente, s pagamento das serviços já prestados e aceitos 
comprovadamente. 

9.3 - Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, nos casos de 
inadimplemento contratual pelas Partes, 

s 

Parte prejudicada deverá notificar a Parte infratora 
para que essa sane a inadímplencia, em prazo que atenda às finalidades e cronogramas 
estabelecidos para o Show, aos termas ajustados neste instrumento. 

9.4 - Caso a irregularidade não seja sanada no prazo mencionado no parágrafo segundo acima, 
poderão as Partes considerar a presente relação extinta, de pleno direito, ficando a Parte 
infratora obrigada ao pagamento por desdumprimento de a uma multa não compensatória 
equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pago em favor da Parte 
prejudicada, sem prejuízo de eventuais perdas, danos e lucros cessantes. 

9,5 - A CONTRATADA, não caberá qualquer responsabilidade pelo atraso ou não 
comparecimento no dia e horário contratado, nas seguintes hipóteses: na ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, tais como catástrofes de qualquer natureza, tempestades que 
provocar queda de barreira em estrada que impeça a passagem, enchentes, incêndios, 
desmoronamentos de terra, catástrofes de qualquer natureza, calamidade publica, parte em 
qualquer de seus veículos, doença de qualquer espécie ou mal estar súbito devidamente 
comprovado por atestado médico que assistir os artistas, falecimento de parentes do ARTISTA, 
decretados por determinação administrativa e legal de iniciativa das esferas estadual e federal 
de governo, impossibilidade de acesso ao local do evento, acidente, impossibilidade de acesso 
ao local de evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que não permitam o 

pouso elou 
Beco;cgam de aeronaves, falha mecànica de veículos de transporte da equipe /ou 
equipamentos, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese, tolerância de até 
60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para inicio da apresentação e, após esse 
prazo, a dasigrúção de nova data para a realização do Show, de acordo com a disponibilidade 
da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa 
contratual, bern como a CONTRATANTE 

sendo responsável pelo pagamento de todo e 
quaisquer custos, provenientes do reagendamento da nova apresentação ("Novo Shovt). 

9.6 - O agendamento do Novo Show devem ocorrer em até 06 (seis) meses a contar da data de 
realização or;girai dc evento, observada a agenda prévia do ARTISTA. Decorrido este prazo e 
não sendo deiïnida a data do Novo Show neste período por culpa da CONTRATANTE, ficará a 
CCIt T [: ATI DA isenta de qualquer restituição ou devolução dos valores eventualmente já pagos 
peia CONTRATANTE ou ainda a retenção de todos os valores yá pagos. 
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9.7 - Em caso de rescisão antecipada deste•contrato, de forma unilateral e imotivada por parte 
da CCNTRATANTE, incidirá uma rtiti$ 100% (rem por cento) do valor da prestação de 
serviços r nmbinado, sendo reduzida em (cinquenta por cento) na hipótese de a notificação 
de cancelamento ocorrer no prazo de:ëté.9O (noventa) dias de antecedência da realização do 
evento. 

9.8 - Q Show será considerada reaiiz osso sofra qualquer interrupção após o seu inicio por 
quatyuer razão que não sejam atribuidas a CONTRATADA elou ao ARTISTA. Nestes casos, 
caberá a CONTRATADA o recebimento integral da remuneração descrita neste contrato, corn 
exceção de motivos de caso fortuito ou de força maior. 

9.9 O cancelamento do Show por impedimento de qualquer órgão publico, por faãa de 
dorurraen ação legal (atvarãlãberaçáo e outros órgãos competentes), e/ ou condições técnicas do 
local Hnpiicarã na liberação da CONTRATADA do compromisso firmado no presente Contrato, 
ticandcr esta autorizada a negociar a apresentação de shows com o ARTISTA junto Íterceiros 
na mesma data indicada neste Contrato,. hipótese  em que CONTRATADA nâo. será obrigada a 
restituir ao CONTRATANTE pe valores :$S a titulo de remuneração até s . data: de 
cancerumanto do Show, respondendo anda a CONTRATANTE, por todas as perdas e danos 
qua comprovadamente vierem a causar CONTRATADA, ao ARTISTA etou a terceiros, 
diretamente ou indiretamente, ressalvados os usos fortuitos ou de força maior. 

9.1J Quando a resdaãrx acorrer com base nos Artigos 104, 137 e 138 da Lei 14.13312421 e 
damaiã normas legais pertinentes, sem que hasa culpa da CONTRATADA, será esta ressardda 

dos yreju zos ragularmante comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
paga+.1ei1ws devida pela execuçãá de contrato até a data da rescisão. 

¶1 - rasa inexecução total ou pardal das obrigações assumidas, a. CONTRATADA ficará 
s;.jcita ;,s saçuintes ;antes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa e desde comprovadamente der causa: 

a ci't&tCia. 

b) Multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato pelo descumpnmento de qualquer 
nbngaçâo prevista no Edital ou Contrato; 

Lt) Muha de 10% (dez por cento) do valor da apresentação pelo descumpnmento da não. 
, p: :s taayão do rogl~tro fotográfico exigido; 

`' 'ta de 10% (dez por cento) do valor da apresentação pelo descumpritnento da 
;iln pagam; 
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o) impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 
sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, na forma do art. 156 da Lei n° 14.13312021; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 156 da Lei n° 14.13312021. 

10.2 - O valor da multa deverá ser recolhida peta CONTRATADA, aos cofres da Tesouraria da 
CONTRATANTE no prazo de 03 (trás) dias, a contar do recebimento da notificação da 
penalidade, sem prejuízo da rescisão par pie da CONTRATANTE; 

10.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, à pena de multa. 

10.4 - Decorrido o prazo de defesa sem que a CONTRATADA se pronuncie ou se for 
considerada procedente a muita, esta será notificada a recolher ao erário municipal o valor 
devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. 

10.5 - Recolhida a multa a que se refere esta Cláusula, poderá a CONTRATADA, querendo, 
apresentar defesa que sendo provida ser-lhe-á devolvida a quantia no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do pedido da devolução. 

11.1 - C~nforne disposto no art. 89, Parãgrafo 1°, da Lei 14.13312021, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5° (quinto) dIa útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à 

ccntd do Muciicipio de Peb'olândia a respectiva despesa. 

t,~.l 
~+F~~IIE

~Ib~rA^ÍGP 
~. 

12.1 - Nos termos do Art. 146 da Lei 14.133!2021 e suas alterações posteriores, no ato da 
liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e 6scalizaçãa de tributos da União, Estado ou Municipío, as características e os valores 
paLo~, t.. xirrforrrkade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, 

12.2 - A Contratada reconhece o direito do Município de Petrolándia de paralisar a qualquer 
ternp ;u =L.spender a prestação do serviço, mediante o pagamento único e exclusivo dos 
se: riços j efet ados, observando o disposto no item 9] deste contrato. 

Página 9 dts12 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÁNDIA 
PRAÇA COS TRÊS PODERES. 141 - PETROLANDIA - PERNAMBUCO. CEP 56.460.000 

FONE: (871 3851-1155 - CNPJ 10.10623510001-16 

12.3 - Sc o o pálio do art. 92, § 1°, da Lei 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de 
Petrol nci a/PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

12.4 - A CONTRATADA responde por todos os encargos de natureza trabalhista, previdência ou 
addentrL em razão da execute de contrato, e, sendo de exclusivo encargo da 
C3N T 2\ r ANTE o cumprimento das disposições legais pertinentes à remuneração de pessoal e 
regime de trabalho, previdenciária ou securitáda, em relação aos profissionais contratados pela 
CONTRATANTE para a prestação dos serviços descritos neste instrumento. 

2.~ - Id.. nifótese de serem ajuizadas contra quaisquer das Partes, ações/reclamações 
decorrentes sua atividade exclusiva - trabalhistas e%ou outros prestadores dos serviços 
coe ~tracadus; ações cíveis por consumidores ou na eventualidade de quaisquer das Partes 
receberem notilicaçáes de fiscalizações em ãmbltos Federal, Estadual, elou Municipal incluindo, 
mas não limitado ao Ministério do Trabalho, do INSS, da Caixa Econômica Federai, PROCON, 
entre outros, a Parte responsável obriga-se a intervir no processo judicial ou procedimento 
administrtivc, conforme o caso, na qualidade de parte legítima, reivindicando para si as 
obrigações exigidas, requerendo a exclusão da Parte inocente. 

12.v - ~asv mantico tio processo trabalhista, cível, administrativo a Parte que não deu ensejo á 
dernanus será ressarcida peia Parte responsável de todos os valores despendidos (Indulndo 
ta~rwer gastos com honorários advocaticios, ou decorrentes de decisão judicial), indusive 
etier<t a= con4:. ração, no prazo de 48h (quarenta e oito toras), contados do recebimento da 
notificação, para pagamento enviado por esta. 

1 e..? - veta F are é responsável pela segurança de seus contratados, direta ou indiretamente, 
fornLc e~id i todo material de segurança EPI) exigido pela legislação específica, bem cirno se 
respo~waLi zi ar~do µor eventuais acidentes ocorridos durante a atividade desempenhada, 
rrantsn a outra Parte indene de quaisquer encargos tpie porventura venham a ser cobrados. 

i2. - C  esente contrato também encerra todas as tratativas entre as Partes, não sendo 
a k c, qt. iquc. tipo 3e reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente 
previsto e ccniratado e, sobre o que tenham acordado as Partes. 
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12.9 - Es f .;ciaknente, não terão.gú uerjalidade acertos praticados por terceiros, mesmo que 
tun+vcn rios do ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam 
endossados por escrito pelas rep tes legais de ambas, devendo todas e quaisquer 
correspondências de parte a parte buir: cen protocolo ou através de carta registrada, para o 
endereço que consta do presente inS menti peemmitsdu o uso de e-mail. ou mesmo fax desde 
qus postndormente confirmados sobre seu è#etivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as 
Parta , xnunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 

12.10 - /' efetivação dos serviços de::que trata este contrato dar-se-á no estrito cumprimento do 
contido .a proposta da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 

12i { Este Contrato obrigará cada uma das Partes e seus respectivos sucessores e 
cessionários autorizados, senil certo que nenhuma das Partes poderá ceder o contrato e/ou 
transrerir os direitos e as drigaçôes deste contrato sem o consentimento prévio e por escrito da 
outra parto. 

1212 - O presente  Contrato poderá ser assinado em formato eletrbnìc o por meio de plataforma 
digeri em caso de inpossibi#idade de sua assinatura física pelas Partes. Desta forma, as Partes 
dbcia; arn que aeitam e entendem por vátida,,autántica e verdadeira a comprovação da afia e 
in yrasf;a deste documento em forma eletrônica, realizada por certificados eletrônicos não 
emitidos pela $CP-Brasil, nos termos d alt 10, § 2°, da MP if 2.200-2, de tal fama que, este 
temes cc;iàiitui ato junidico perfeito e.eficaz enquanto declaração de vontade do Autor , zadr, nos 
ter im.,s uu t. 219 do Código Civil. 

1t. 3 - As Pastes declaram que procederão com a relação aqui estabelecida em estrita 
observ il a às fegrãs da Lei Geral de Protelo de Dados (Lei 131+ 016), em esped$°aos 
pm►c;pio:; da fir+alidadq, adequo, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e rão 
disc+imiraaçào ;io tratamento dos dados: As Partes se comprometem a alterar ou adequar seus 
procedimentos às premissas da LGPD, sempre que solicitado ou necessário. 
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2.14 r, 'or estarem justos e acordadas, unam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor ,;,; um só efeito legal, na presente das testemunhas que também assinam. 

Petrolándia - PE,30 de Julho de 2026. 
FAE.a. A(U£5 po ' FA3Jwo IA)b ~ 

51~7 qwurtxnaatos 
'b7tA2-03W0' 

Fabiano Jaques Marques Maria Helen1Golnes de Souza 
Prefeito Secretária de Cultura 

CJNTRATANTE CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

pocvmenw es.unWo AitlGMxftte 

%.i7w*i  
wRt~ ~f~wo+MEs 
o+~.: a►iiom i xMÓ3oa 
Wutiqueem MQ,s:x/vhWsr.iMaov.àr 

NR DE MORAES PRODUÇÃO MUSICAL 
CNPJ N° 23.226.69510001-20 

Natanael Rodrigues de Moraes 
CPF n° 045.629.044-3T 

Representante Legal 
CONTRATADA 

CPF:  ~.~~~~1 JM\A'  CPF: 66$'%  ~ • 5~~i-~~ 

Pagina 12 dt 12 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANIA 
? SECRETARIA DA FAZENDA 

~~• ~" 
NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletronica 

Praça João Pereira Vale N20 - Centro, CEP 56600-D00 - Sertánla - PE TEL.: 
(67)3841.1156 CNPJ. 11,358.116;0001-13 

Numerodallota: 

OOQ00918 
Competência'. 

JUL/2026 
Data e Hora Emissão: 

12/06/2026 17:0732 
Códiyo de Verificação: 

SFNG-BITSS 

- 
• ~ '-. ~ 

". . 
r 

t r  .i-. 1

= F ^ -^ , i~ • 
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INFORMAÇÕES:FISCAIS . .

Exigibilidade do ISS Regime de Trihata ção: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: 

EXIGÍVEL NORMAL AFOGADOS DA INGAZEIRA. PE AFOGADOS DA INGAZEIRA - PE 

Ndmere do RPS: Série do RPS Tipo do RPS Emissão do RPS: ISS Retdc 

SIM 

N 

uorn.~nee 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPf1CNPJ: 23.226.695!0001-20 Inscrição Municipal 40608080 _ 

p NomelKazã.' S,cial: N R DE MORAES PRODUCAO MUSICAL 

Endereço: ANSELMO SE 07011.460 ,VILA CORAS. 197 CASA 

Município: SERIA NIA CF PE CEP: 56600-000 

E-mail: deltimbetal5gmail.com TEL 00000000000 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: 10.346.096!0001-06 Inscrição Mun cipal: -- Inscrição Estadual: —

NomelRazão Social: MUNICIPIO DE AFOGADOS DA íNGAZEIRA 

Endereço: PC MONS ARRUDA GAMARA, 20 CENTRO 

Municirso: AFOGAOOS 04 INGAZEIRA 0F: PE CEP: 56800-000 

E-mail: deItimbeta1/'tmail.com 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
1PRESENTACAo ARTISTICA DA DUPLA EDY E NATHAN NO DIA 0S07/2026. DENTRO DA PkOGRAMACAO DA 20A EXPOAGRO NO MUL DE AFOGADOS DA INGAZEIRAPE. PRC PUBLICA I#OTD 1 V.UND..R$190.00D.ur 

, OTAL,:Rs190.000,D0 

AQUI ESTRO OS DADOS DA MINHA CONTA N•: S'C 7C9: 
C 4 P J: 23.226.69510001-20 
BANCO SICOOB'. 756 
AGENC WCOOPERATIVA: 4293 
CONTA: !60.066-2 
TIPO: CONTA CORRENTE 
NR DE MORAES PRODUCAO MUSICAL 
ISS DEVIDO NO MUNICIPIO DA PRESI ACAO DE SEHVICO 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 190.000,00 
Atvidado Prestada: Código CNAE 

9001902- PRODUÇÃO MUSICAL 9001902 

1207 - bleows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivals e congêneres. Código N''BS 

125029000 

Valor Liquido IRS) 

186.200,00 

valor das Deduções (RS) 

0,00 

Base de Cálculo (RS) 

190.000,00 

Aiiquota 1%) 

2,00% 

Valor do ISS IRS) 

3.800,00 

COFINS ;R$) 
0.00 

INSS (RS) 

0,00 

PIS (R$) 
0,00 

CSLL (RS) 

0,00 

IRRF (RS) 

0,00 

Outras Retenções(R$1 

0,00 
CBS IRS) 

1.675.80 
BS (RS) 

186.20 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

- Esta NFSe foi emitida com respaldo na Lei N° 1075!1997• de 1 i de Dezembro de 1997. 
-O ISS desta NFSe serã RETIDO pelo Tomador de Serviço. 
- O ISS desta NFS-e é devido FORA deste Município. 
- Chave de Acesso da NFS-e Nacional: 26141051223226695000120000000000031826080000000283 
httpsalwvnr.tnbutosmunicipais.com.brrlvFE-s,ManialnotaFiscaL4et(or!.d0?operacao=verificarAutenticida de 

I4R2820R027501 

httpaJlwww.t►Ibutosmunieipals.com.br;NFE•sertania!notaFiscalAction.da?ope►acao=verrrcarAutenticidade acesse o site para verificar a autentleldade da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANIA 
SECRETARIA DA FAZENDA '- *'`~ 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletronica 

Praça João Pereira Vale N°20 -Centro. CEP 56600-000 - Sertània - PE TEL . : 
, ~ .~ 

~ y ' ` 87 3841.1156 CNPJ: 11.358.1 1 610 0 01-1 3 

N6,merodoNote 

00000270 
Competência. 

Dit e Ho 
FEVr2026 

a ~a Emissáa: 

03/0212026 13:21:10 
Cddigo de Vedficaçáo 

SDBL-BFLG2 

~_d 

f~. - 

~-,,x•;`., 
CJ i à'' ^ 

INFORMAÇÕES FISCAIS 

Exigibilidade do ISS: Regime de Trihutação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL ELESBAO VELOSO - PI ELESBAO VELOSo - PI 

Número do RPS: Séne do RPS: Tipo do RPS. Emrsão do RPS: ISS Rc:ido. 

SIM 

:.. :. PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: 23.226.69510001-20 scrçãc Municipal: 40408080 

bjf 
No-ne/Razáo S çial: N R DE MORAES PRODUCAC MUSICAL 

Endereço ANSELMO SE 07011.460 ,VILA COHAB. 197 CASA 

MJ iciplo. SERTANIA UF: PE CEP: 56600-000 

E-,nail: edyenathan~gmail.com TEL (00)00000-1)000 

TOMADOR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ: 34.479.944!0001-05 Inscrição Municipal: — Inscrição Fstad..a: —

Nome/RazSo Social IMPACTA PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA 

Endereço: RUA ANTONIO CAVOL'R DE MIRAriDM, 326 EMPRESA A7 MONTE CASTELO 

Mundpio: TERESINA UF PI CFP 64017.310 

E-mal!: 

~ISCIOMINAÇAO DE *SERt lÇO$ 
SHOW DA DUPLA EDY E NATHAN NO PAROUE BENNO BE2ERRA QUE SERA REALIZALO SIA 21 DE ABRIL M ELELiBAD VELOZO P1 #QTD:1 - V,UND.:R$200.000,00 -TOTAL:R5200.000,99 

GADOS BANCARIOS 
CAIXA ECONOMICA AG 9777 960-5 NR DE •Or, r r3'RODUCAO MUSICAL 
ISS DEVIOO NO LOCAL DA PRESTACAO DE SERVICO 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 200.000,00 
Atividade Prestada: Código CNAE 

9001902-PRODUÇAO MUSICAL 

1207- Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais e congéneres. Código NBS 

125029000 

Valor Liquido (RS) 

196.000.00 

Valor das Deduções (RS 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 
200.000,00 

Aiiquota (%) 

2,00% 

Valor do ISS ;RS) 

4.000,00 

COFINS (R$) 
0,00 

INSS (R$) 
0.00

PIS (RS) 

0,00 

CSLL (RS) 
0,00 

IRRF ;R$) 
0,00 

Outras Retençóes(R$) 

0.00 

CBS (R$) 

0,00 

lBS (R$) 

0.00 

f 

¡[( 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

- Es:a NFS-e foi emitida com respaldo ra Lei N° 1075/1997, de 11 de Dezembro de 1997. 
- O ISS desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de SerHço. 
- O ISS desta NFS-e é devido FORA deste Munícipic. 
- Optante pelo Simples Nacional. 
- Chave de Acesso da NFS-e Nacional: 26141051223226695000120000000000027026020000000285 
https:h/www.tnbutosmunicipais.com.brIt ,FE-sertaniahtp;aFiscalActlon.do?operacaoavenficarqutentktidade 

5243B~n2,^,pu: S.t., 

IrttpsJ/www.tHbutosmunicipais.com.krlNFE-sertania¡notaFiºealAetlon.do?operacao=verificarAutenticidade acesso o site para verificar a autenticidade da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

A NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
t 

Praça João Pereira Vale N' 20- Centro, CEP 56600-000 - Sertãnia - PE TEL.: 
87 1. 156 C : 11.355.1 0 0 01-1 3  ( 384 1 NPJ 1 61 ) 

Número da Nota: 

00000323 
Competãncia: 

AGO/7026 
Data e Hora Emissão: 

27108 ção: 08:09:01 
código de Verificação: 

POUK-NO2AC 
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. _ INFORMAÇÕES FISCAIS
Exigibilidade do 155: Regime de Tnb,ita. ã0: Município de Incidéncia do ISO: 
EXIGÍVEL NORMAL PETROLANDIA - PE 

Número do RPS'. Séne do RPS Tipo do RPS'. Emissão ao RPS: 

Local da Prestaçã 

PETROLANDIA PE 

155 Retido'. 
SIM 

n ! A~ ,r7
6opuçoBs 

- PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CN?J. 23.226.69510001-20 

p
Nome/Razão .:ciai. N R DE MORAES FRODLCAO ~AUSICAL 

Erdere.,y ANSELMO SE 070/1.460 ,VILA COHAB. 197 CASA 

Mur,elpio'. SERTANIA 

E-mui:: deltinibetal@graail.com 

Inscrição Municipal: 40408080 

UR PE CEP: 56600.000 

TEL: 00000000000 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 10.106.235/0001.16 Inscrito Municipal: — 

Nome/Razão Social: MUNICÍPIO DE PETROLANDIA 

Endereço: PRAÇA DOS IRES PODERES, 141 CENTRO 

Município: PETROLALDIA 

E-mail: 

- 
Inscrição Estadual' 

UP: PE CEP: 58460-000 

' DISCRIMINAÇÃO -DOS ̀SERVIÇOS 
APRESENTACAO ARTISTIOO-MUSICAL DA DUPLA EDY E NATHAN MUNICIPIO DE PETRULANP.A PC NA MUSA DO VAOUEIRO DO 

£M PRACA PUBLICA. eQTD:1 - V. UND: RrinO 090.00 - TOTAC.R$190M00,O0 

AQUI ES'(AO 05 OADOS BANOARIO6 On. MIM1 CONTA 
BANCO SIDOOB. 756 AGENCIA: 4293 
CONTA: 189.066-2 
TIPO CONTA CORRENTE 
NR DE MORAES PRDDUCAO MUSICA. 

ISS OEVIOO NO MUNICIPIO DA PRESTACAC DE SERVICO 

.. 
DISTRITO ICO-MANDANTES, DIA 30 DE AGOSTO DE 2026. COM DURAÇÃO DE 1 H3C 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 190.000,00 
Atividade Prestada: 

9001902-PRODUÇÃO MUSICAL 

1207- Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertas, recitais, festivals e congéneres. 

Código CNAE: 

9001902 

Código NBS'. 

125029000 

Valor Liquido (R$) 

186.200,00 

Valor das Deduçees (RS) 

0,00 

Ease de Cálculo (R$) 

190.000,00 

Allquola (%) 
2,00% 

Valor do IS5 (RS) 

3.800,00 

COFINS (R$) 
0,00 

INSS (R$) 
0,00 

PIS (R$) 

0,00 
CSLL (R5) 

0,00 
IRRF (R$) 

0,00 

Outras Retençóes(R$) 

0,00 
CBS (R$) 

0,00 
IBS (RS) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

- Esta NES-e foi emitida com respaldo na Lei N' 1075/1957, de 11 de Oezembro de 1997. 
- O 155 desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de Sen-Iço. 
- 0 155 desta NFS-e é devida FORA deste Município. 
hOpsalwww.tdbutosmunidpais.can bn6FEsenania/nptaFiscalActiev.do?operacao=vedfirarAutentiddatle 

16317872550855 

hNpe:/h1r9lrw.Mbutoamunieipais.rom-F.riNFE-serkanialnotaFlsealAelion.do7operaeae=verelcarAulenüddade aceese o site pare verNlear a aulengeidade da 
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Secretaria do 
Controle Interno 

AFOGADOS 
DA INGAZEIRA 

CONTRATO 

PROCESSO LICPTATÓREO N°034/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 020/2026 

CONTRATO N° 071/2026 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA E 
A EMPRESA N R DE MORAES PRODUÇÃO MUSICAL - EPP, 
PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, inscrita no CNPJ: 10.346.096/0001.06, 
sediada à Praça Monsenhor Arruda Câmara, n° 20, Centro, CEP 56.800-111 — Afogados da Ingazeira - PE, 
neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE, 
brasileiro, casado, Psicólogo, inscrito no CPF: 027.702.354-86 e RG: 4455781 — SDS/PE, residente e 
domiciliado no Sítio Queimada Grande, Zona Rural, Afogados da Ingazeira - PE, doravante denominada 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa N R DE MORAES PRODUÇÃO MUSICAL - EPP, inscrita no 
CNPJ: 23.226.695/0001-20 com sede na Rua Anselmo Siqueira Campos n° 197, Centro, CEP: 56.600-000, 
Sertânia / PE, neste ato representada pelo Sr. NATANAEL RODRIGUES DE MORAES, inscrito no CPF: 
045.629.04437 e RG: 6.003.159 - SSP/PE, doravante aqui denominada simplesmente CONTRATADA
resolvem firmar o presente Contrato decorrente do PROCESSO LICITATÓRIO N° 034/2026 —
INEXIGIBILIDADE N° 020/2026, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela contratada, ficando, porém, ressalvadas 
como não transcritas 2s condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato, que reger-
se-á pela Lei Federal n° 14.133/2021 e, mediante as cláusulas a seguir dispostas: 

CLÁUSULA PRI.MEíRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS 
SERVIÇOS DE REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA DUPLA EDY & NATHAN QUE TEM SHOW MARCADO 
NO DIA 03/07/2026, DENTRO DA PROGRAMAÇÃO DA 20a EXPOAGRO. 

ATRAÇÃO ARTÍSTICA i EDY & NATHAN 
EVENTO j 20aEXPOAGRO 
DATA / APRESENTAÇÃO 03/07/2026 
INICIO / HORA 01:00 (OBS.: DE SEXTA P/ SÁBADO) 
TÉRMINO / HORA 02:30 
DURAÇÃO / HORA 01:30 
VALOR R$ 190.000,00 

CLÁUSULA SE 3' !C; — DA VIGÊNCIA 

Praça Monsenhor Alfredo de Arruda Câmara, n° 325— Centro — Afogados da Ingazeira — PE 
CEP: 56.800-1111 Fone: (87) 3835-2717/1235 

CNPJ: 10.346.096/0001-06 ® controladoria@afogadosdaingazeira.pe.gov.br 

~ 
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Secretar,a de 
Controle Interno 

AFOGADOS 
DA INGAZEIRA 

2.1. O prazo da vigência contratual são de 150 (CENTO E CINQUENTA) DIAS, contados da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime da execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA QUINTA --VALOR, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do contrato é de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3.O pagamento terá realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
abaixo indicados: 

FAVORECIDO: NP DE MORAES PRODUÇÃO MUSICAL - EPP 

CNPJ: 23.226.695/0001-20 

BANCO: SICOOB (756) 

AGENCIA: 4293 

CONTA CORRENTE. 18y.Ubo-2 

5.4. A Secretaria Municipal de Finanças efetuará o pagamento referente a apresentação artística após o envio 
da nota fiscal por parte da CONTRATADA da seguinte forma: 

R$ 70.000,00 (setenta mil reais) até o dia 12107/2026; 

R$ 70.000,00 (setenta mil reais) até o dia 12/08/2026; 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) até o dia 12/09/2026. 

5.5. Considera-se ccr: ido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

5.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fato E :c u c valor exato dimensionado. 

5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagas: e"t • irará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para paé rr^erto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer óm.s para o contratante. 

CLÁUSULA SEXTA -- REAJUSTE 

6.1. Os preços cortrarad35 s :o fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Praça Monne,.rlcr AiRado de Arruda Câmara, n° 325- centro — Afogados da Ingazeira — PE 
CEP: 56.800-111 / Fone: (87)3838-2717/1235 

CNP.i: 10.3?6.096/0001-06 iGÌ controladoria@afogadosdaingazeira.pe.gov.br 
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7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.4. Acompanha: tt il=r_abrar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato. 

7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

7.7. Cientificar n drgãc de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interessa psra e boa execução do ajuste. 

7.9. Seguir conforme r dcr técnico encaminhado pela CONTRATADA. 

7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que 1irrl laos à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decoréncia de r.o c C _ntratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratada: 

8.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

8.3. Atenderás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II). 

8.4. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se re' ic, ja focal dos serviços. 

8.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, e qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.6. Paralisar, por de'.erminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a bo a tec *. . oa eus ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.7. Submeter pr:-.'-,,.I: , uar escrto, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivas ia v às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os Inala _s ce ricatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de dezoito anos 
em trabalho notur'n_, e::'rsc ou insalubre. 

8.9. Guardar sic:: au _ :ca :cdei as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

8.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do ContrehenJ.c. 

Praça Monserhor Alfredo de Arruda Cámara, & 325 —Centro — Afogados da Ingazeira — PE 
CEP: 56.800.111/ Fone: (87)3838.2717/1235 

Crvi°l: 10.346.036!0001-06 ® controladoria@afogadosdaingazeira.pe.gov.br 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

* O acesso ao palco fica restrito aos profissionais que estejam trabalhando no dia do evento, com controle 
total de acesso a pmr)'rça-o local. 

* O fornecimento h&... 'lcóollcas nos camarins, é de responsabilidade exclusiva da contratada. 

* Durante o show :ira .'. ido a execução de músicas com letras pejorativas, como também é proibido o 
artista instigar (estimular / induzir) o público afogar qualquer líquido para cima (popularmente conhecido como 
"banho de chuva'). 

* Fica expressai ente r ROiBIDO antes, durante ou no término da(s) apresentação(ões) artística(s), fazer 
menção, saudaç •. '. .. c. ?ualcuer ato que caracterize promoção pessoal de autoridades, gestores, ou 
servidores públicos, sob pena de aplicação de sanções contratuais. 

CLÁUSULA NONA - '-I IFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infr" âo .3amHStrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa ã inerecuçãc parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funciona~nn`c• dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa ã inexecução total do contrato; 

d) deixar de arctregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não cele..3r c ^o:!trab ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
con'ocec c dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ense ar r retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justirrcaoo; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
:JL,. , iispesa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar ri .::ur,tra ação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) cornpon. -r-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar :,tos ilic tos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

I) praticar aio esivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicaoas ao respurlsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Adver ièr...a, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se ju.stific a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Impedirne .:tc c'e :icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, ` e g d subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
pena!?.cad:: r-. s ra\•e (art. 156, §4°, da Lei); 

iii) Dedarz; _.t cie i≥.'doneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alírlec _ ?, j, k e ! do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

Praçs +Jirn ,≥ . ti ao úr ,ar(uda Câmara, n° 325 — Centro — Afogados da Ingazeira — PE 
CEP; 56.800-1't 1 1 Fone: (87) 3838-271711235 

LN J. !u..34t .i,96r0031-Q6 0 controladoria@afogaoosdaingazeira.pe.gov.br 
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iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
pareci i, ,aci.upüda, até o limite de 30 (trinta.) dias; 

(2) ccrr. r.;, ≤- de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
totai dc objeto. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dc da, c causado à Contratante (art. 156, §9°). 

9.4. Todas as sançõ- revistas -teste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua :n'imsção (art. 157). 

9.4.2. Se a multa aplic-3 ir e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contraia.' , C ,nntratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será co.5 Jr' 

n _ I•_ af:mente (art. 156, §8°). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de n' ( ::c (as, contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

9.5. A aplicação das s:.: ,c,::a . alizar -se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratsc_„ . .a rt-s_ o arocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a r ,', J:,_' !ds-1e da infração cometida; 

b) as necul sridedes do caso concreto; 

c) as c ict nstáncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danes que dela provierem para o Contratante; 

e¡ a ! np,a, tau63 o.. o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientacce dos drgáos de controle. 

9.7.Os atos previsto'? 'orno infracões administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
2013, serão apuraccs _ 'uigadcs conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente lofinidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade crarotado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou d'ssimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimo :.a. , -,;se casu, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus a'min,stradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo co; ri reiação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em ice;, s o oontraoitdrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

9.9. O Contratante devará no prazo máxime 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter att,eizacos os nados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Praça fti: case : 't Airrodo de Arruda Cámara, n° 325- Centro - Afogados da Ingazeira - PE 
6.800.111 

r Pone: (87)3838-2717/1235 

-ó10001-08   controladoria@afogadosdaingazeira.pe.gov-br 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

9.10. As sanções de i,nucJ;t nto de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabúi: nczo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA -- :iA EXTd4ÇÁO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.1.1.O contrato xu ar etitinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de cr dao,, :,: yamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vac ag:.; r.. 

10.1.2. A extinção 'e t,a :1 4tesE; ecorrará na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do xmtatadc pals cc-tra'.arta nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

10.1.3. Caso a ioL c. t d. n :, 'rontinuidade do contrato de que trata este subìtem ocorra com menos de 
2 (dois) meses d data r.nicersd:rio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

10.2. O contrato poda e; L: to a; is : cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos noivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a amplar'.efesa. 

10.2.1. Nesta IN,pct;s.i, „.isa,n c; t.:r.bám os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração suc l au modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir s a :ara: :ar a:d is a co.r.!uir o contrato. 

10.2.3. Se a operação i; n tina mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração sub aL E.. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos agi•/rto r oontratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos paramentes já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações •e u,ultas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRÉ WEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas ia::. .  s da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da L -̀ião deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIAMU`iclf'At. DE AGRICULTURA(EXPOAGRO) 

UNIDPDE: 308 = ^R7' T^ '.TIVID^DF: 20.606.0011.2034 = ELEMENTO: 33.90.39 (PESSOA JURÍDICA) 

11.2. A dotação re!at\• ?OS exerc .-,ios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectht3 .e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DËCIM . r EG`s'~lDA — DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos orr isser pe-ão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas legais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n°8.078, de 19?C - ., ° : ;o e D=fesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

ir ' cio h° Arruda Câmara, n°325 —Centro — Afogados da Ingazeira— PE 
CEP. 56.800-111 / Fane: (87)3838-2717/1235 

•stï 000"-06 I')  controladoha@afogadosdaínga2eira.pe.gov.br 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133, 
de 2021. 

CLAUSULA D "fï`F c ' .` .''."'A -- PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbia, à CON nJANTE Drovidenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n°14.133)21. 

CLÁUSULA DÉCIMA ÇuFNf — FORO 

15.1 É eleito o -:? :"rio dn Afogados da ingazeira — PE, como competente para dirimir dúvidas ou 
controvérsias decorre:. s üs exec;cão do presente contrato Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pef2 cc:c! .,L , :jr hrna art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21. 

Afogados da Ingazeira - PE, 12 de Junho de 2026. 

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 

Representante Legal / CONTRATANTE 

Donimentnassinado dlgitnlmente 

,:i HATAMAa RODaIGUCS DE MORAES 
Data'. ll J°652026142129-0300 
Verifique em utr s:/Ivalidacdigov.bt 

NATANAEL RODRIGUES DE MORAES 

Representante Legal / CONTRATADA 

Praça Monsenhor 4lfredo de Arruda Câmara. n°325 — Centro — Afogados da Ingazeira — PE 
cEP: 56.800.111 1 Fone: (87) 3838-271711235 

Ct`ir'J: 10.346.096/0001-06 ® controladoria@afogadosdaingazeira.pe.gov.br 
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Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

Certificado de registro de marca 

Processo n°: 926251651 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, para garantia da propriedade e do uso eXClusivo, 
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas'(egais e 
regularmente em vigor, mediante as seguintes caracteristicas'e condlçoes

Data de depósito: 
Data da concessão: 

Fim da vigência: 
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CPF: 

Endereço: 

Apresentação: 
Natureza: 
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NCL(11): 
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INDUSTRIAL:42521088000137 
Em24/05/2023 



~\ 

RELEASE 2025 
EDY®NATNAN 

Forró & vaquejada dos cor nposirores 
consagrados de grandes hits. 



oRGEM 
A dupla Edy & Nathan ncsceu em Sertânia - PE, em 2015, quando dois 

amigos de infância transformaram a paixão pelo forró em um 
projeto profissional. 
Nathan, que já cantava em barzinhos, convidou Edjânio "Edy" para formar 
uma banda. Logo nos primeiros meses, jd estavam em grandes palcos 
como a EXPOSERTÂNIA, diante de mais de 30 mil pessoas, mostrando 
que a parceria teria um futuro brilhante e promissor. 
O primeiro CD foi lançadc em fevereiro de 2015, dando início a uma 
trajetória marcado por composições autorais e apresentações vibrantes. 



CONSO1jDAÇÃ0 
& SHOWS 

Com uma equipe formada por 18 profissionais 
sendo 8 músicos no palco e 10 na produção com 
um instrumental moderno e sempre mantendo um 
repertório atualizado a dupla se tornou referência 
em forró como também em vaquejada onde 
chegam a compor grades de grandes eventos do 
Brasil. 

Nos seus 10 anos de História, Edy & Nathan 
passaram pelos maiores palcos do Nordeste, 
participando de festivais, Exposições, Leilão, 
Eventos Publicos e Privados como festas 
tradicionais de São João com mais de 30 shows 
realizados entre Junho e Julho de 2025 nos 
estados de Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Ceará e Bahia, levando um 
repertório diferenciado com muita energia, 
autenticidade e irreverência ao público forrozeìro. 
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EM4LTa 
• Aproximadamente 1 bilhão de streams somados até 2025 nas 
plataformas oficiais. 
• Mais de 30 milhões de plays no Sua Música. 
• Mais de ? milhão de seguidores nas redes sociais. 
• Singles recentes alcançaram playlists nos principais apps de música. 

Jeito Matuto - Edy e Nathan ! Rai 
Sao Rodada 

DIFERENTE DE VOCÊ.• Edy e Nathan 
(Clipe Oficial) 

Oh Moça. Edy c Nathan. 
@luanEsfilizedo (Clipe OQciaq 



COMPOSE1bRS DE GRJDES SUCESSOS 
2018 - Saia Rodada gravou "Vou Virar Fazendeiro", que se tornou um dos grandes 
sucessos nacionais do forró. 

2018 - Mano Walter lançou "Eu Não Vou Mudar", ampliando o alcance das 
composições da dupla em todo o Brasil. 

2019 - O hit autoral "Monta Logo Vai" virou fenômeno nas vaquejadas e nas 
plataformas digitais. 

2019 - Saia Rodada lançou "Calma", em produção assinada pela Som Livre. 

2020 - O hino "Minha História" feat. Tarcísio do Acordeon já soma +200 milhões de 
visualizações nas redes sociais, consolidando-se como um dos maiores clássicos 
recentes do forró de vaquejada. 

2020 em diante - Feats marcantes com Tarcísio do Acordeon, Luan Estilizado e Vitor 
Fernandes, reforçando a presença da dupla no cenário nacional. 



Já em 2023, grandes artistas gravaram suas 
composições: "Deixa Eu Te Superar" (Wesley Safadâo). 
"Diferente de Você" (Nattan). 

Em 2024, o hino "Minha História" voltou a viralizar, 
alcançando +100 milhões de visualizações nas redes 
sociais, gerando milhares de compartilhamentos e um 
aumento significativo na base de seguidores e fãs da 
dupla. Lançamento de "X1" feat. Mano Wafer, gravado 
ao vivo na ExpoCose Sertânia, com clipe oficial disponível 
no YouTube. 

c 



Hoje Não 

Fdy e Nathan • Album 

Ver playlist completa 

VAIA NORLF S7.N4  EAy r f/at~an 

1IRt HIMn 
DE AÇA . e 

VAQI{1NO DC RAIA CAy a Nathan 

Lançamentos recentes como "Nega Véia", "Vaqueiro de 
Raça" e "Vaia Nordestina" já estão conquistando público 
e crítica. 

A música "Hoje Não'', lançada também em 2O25 chegou 
ser o sigle mais ouvido do mês de Setembro e Outubro na 
plataforma do Sua Musica site referência no Nordeste. 

A música "Hoje Não" ganhou ainda mais força ao ser 
gravada no Fantasy 2O25 por Xand Avião e Wesley 
Safadão, tornando-se um dos principais virais da 
internet neste ano. 



DISCOGR,dFIA 
& ba 

• Edy & Nathan (2019) 
• No Piseiro dos Vaqueiros (2020) 
• Pisadinha e Piseiro (2020) 
• Piseiro Raiz (2021) 
• Revoada dos Vaqueiros (2022) 
• As 15 Mais (Coletânea Especial, 2022) 
• Minha História (Acústico na Roça) (2024) 
• Esquenta de Vaquejada VI 01 (2025) 
• Esquenta de Vaquejada VI 02 (2025) 
• Edy e Nathan Acústico na Roça (2025) 
• Edy e Nathan Uma dose com os Vaqueiros 

• Monta Logo Vai (2019) 
• Festa no Interior (feat. Vizor Femandes, 2019) 
• Monta Gostosin Vai (feat. Su do Piseiro, 2019) 
• Minha História (feat. Tarcísio do Acordeon, 2020) 
• Oh Moça (feat. Luan Estilizado, 2021) 
• Jeito Matuto (feat. Rai Saia Rodada, 2021) 
• X7 (feat. Mano Wafter. 2024) 
• Se Meu Cavalo Morrer (2025) 
• Vaqueiro de Raça (2025) 
• Vaia Nordestina (2025) 
• Hoje Não (2025) 
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CINIfA(0 
PIRA SHVS 
087 9 9903 9248 
- NATHAN MORAES 

Acompanhe nas plataformas 
digitias: @edyenathan 

'ÌYlbtclg fflt ( TikTok 

O SpotFfy Q YouTube 
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Data da concessão: 

Fim da vigência: 

Titular: 
CPF: 

Endereço: 

Apresentação: 
Natureza: 

CFE(4): 
NCL(11): 

Especificação: 

05/04/2022 
23/05/2023 
23/05/2033 

NATANAEL RODRIGUES DE MORAES [BR/PE] 
04562904437 
anselmo siqueira camspos 197, 56600000, Sertania, 
PERNAMBUCO, BRASIL 

Mista 
Marca de Produto/Serviço 
2.1.9 
41 
Cantor(a) (da classe 41) 

Rio de Janeiro, 23/05/2023 

Schmuell Lopes Cantanhêde 
Diretor Substituto 

A proteção conferida pelo presente registro de marca tem como limite o disposto no art. 124, incisos II, VI, VIII, XVIII e XXI, da Lei n°9.279, de 14 de maio de 1996. 

Assinado digiletrnarits pato INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUS TRIAL:42521088000137 
Em24/05/2023 
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PROPOSTA DE PREÇO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL/PB 

A empresa, ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA "ACELERA MUSIC", inscrita no CNPJ.: 
68.651.499/0001-30, com endereço Avenida Gerson Goncalves de Lima, 1980 — Macambira — Custódia/PE -
CEP:56.640-000, tendo como seu representante legal Sr. Romano José Nascimento Araujo, brasileiro, empresário, 
portador. CPF: 071.791.84-03 e. RG 8304086 SDS-PE, DECLARA que: 

1) DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS. DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 

cumentos e informações que forem apresentadas na presente licitação. 

2) DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL EM CUMPRIMENTO DA DISPOSIÇÃO DO 
INCISO XXXIII; DO ART. 7°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECLARA;. sob as penas da Lei; que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; 
em acatamento às disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n° 
9.854, de 27 de outubro de 1999. 

3) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO. DECLARA, sob as penas da Lei, que não está 
impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal da referida licitação, bem como, a 
inexistência de FATO IMPEDITIVO a sua habilitação, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a 
presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório em epigrafe, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores, e A SUPERVENIÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO DA MESMA. 
Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

4) DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO COM OS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E COM OS 
,gMAIS LICITANTES. DECLARA para os devidos fins de prova junto ao Pregoeiro Oficial da referida licitação, 

nenhum dos meus sócios, dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 5% (cinco) por cento do 
capital ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou subcontratados, participante deste Pregão 
Presencial, NÃO são parentes do Pregoeiro nem dos membros da equipe de apoio, como também não são 
servidores deste Município. Não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no âmbito da 
Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, por cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, 
Vice-Prefeito. Secretários Municipais; Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em 
cargo de direção, chefia ou assessoramento, bem como não tem em seu quadro societário servidor ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

5) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA 
LICITANTE. DECLARA que nenhum dos seus sócios, dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 5% 
(cinco) por cento do capital ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou subcontratados, são servidores 
da ativa deste Município, e nem exercem cargo de chefia, funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas, e/ou função de confiança em empresa de sociedades de economia mista, empresa pública, ou 
em qualquer setor da administração pública direta ou indireta sob qualquer regime de contratação. 

6) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O SERVIÇO. DECLARA que, assume inteira e completa 
responsabilidade pela prestação dos serviços, nos prazos, forma e condições editalícias, sujeitos à fiscalização 
do órgão contratante. 
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7) DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL. Declara que, atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010 SLTI. 

8) DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO. Declara sob as penas da Lei, 
que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1°, Incisos II I e IV, e do Art. 5°, Inciso II I , da Constituição 
Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

9) DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE. Declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva 
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da 
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

) DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGALDA EMPRESA. Declara sob as penas da Lei, que possui 
ssoal técnico adequados e disponíveis para executar o serviço da contratação objeto do certame. 

11) DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão realizador do 
certame ou de qualquer entidade a ele vinculada. 

12) DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO. Declara sob as penas da Lei, 
que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1°, Incisos Ill e IV, e do Art. 5°, Inciso !I!, da 
Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

13) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGO PARA DEFICIENTE E DE ACESSIBILIDADE. 
Declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, 
consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 
previstas. 

14) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA. Declara 
sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de sua proposta com as 

igências do Edita! e seus anexos. 

15) DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO. Declara Que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro 
ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público Municipal do ente licitante, que veie exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da 
comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à contratação. 

16) DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO. Declara Conhecer 
as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 
quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular 
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

17) DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO. Declara para os devidos fins que em caso de qualquer 
comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço de E-mail romariosom@gmail.com, Telefone: (87) 
98103-5304, Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
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fornecidos. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18) DECLARAÇÃO QUE NÃO HÁ SANÇÕES VIGENTES QUE LEGALMENTE PROÍBAM A PARTICIPANTE. 
Declara sob as penas da Lei, de que não há sanções vigentes que legalmente prosbam a participante de licitar 
e/ou contratar com o contratante. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Custódia - PE. 08 de Setembro de 2026. 

ROMARIO JOSE NASCIMENTO Assinado de forma digital por ROMARIO 

ARAUJO:07179184403 
JOSE NASCIMENTO ARAUJO:07179184403 
Dados: 2026.09.08 12:22:18 -0300' 

Romário José Nascimento Araújo 
CPF: 071.791.844-03, RG: 8304086 SDS PE 

Empresário 
ACELERA MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 

CNPJ: 68.651.499/0001-30 
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